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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

XVIII CONCURSO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE PROCURADOR DO ESTADO 

 

 

 

INSTRUÇÕES AO CANDIDATO: 

 

 
1. LEIA COM ATENÇÃO AS QUESTÕES. QUALQUER DÚVIDA, DIRIJA-SE A UM DOS FISCAIS DE SALA. 

 

2. PREENCHA SEU NOME E SEU NÚMERO DE INSCRIÇÃO NA CAPA DA PROVA. 

 
3. NÃO SERÁ PERMITIDA CONSULTA DE QUALQUER ESPÉCIE. 

 

4. O CARTÃO RESPOSTA É INSTRUMENTO FUNDAMENTAL, PELO QUE V. SA. DEVERÁ TER A DEVIDA CALMA E 

ATENÇÃO AO PREENCHÊ-LO, CERTIFICANDO-SE QUE A ALTERNATIVA FOI DEVIDAMENTE ASSINALADA, DE 

FORMA QUE TODO O CAMPO REFERENTE À ALTERNATIVA ESCOLHIDA (LETRA A, B, C, D OU E) SEJA 

INTEGRALMENTE PREENCHIDO. 

 
5. NÃO RASURE O CARTÃO RESPOSTA, POIS NÃO HAVERÁ SUBSTITUIÇÃO DO CARTÃO. 

 

6. PREENCHA O CARTÃO RESPOSTA COM CANETA ESFEROGRÁFICA PRETA OU AZUL. 
 

7. O PREENCHIMENTO DE MAIS DE UMA ALTERNATIVA PARA A MESMA QUESTÃO NO CARTÃO RESPOSTA 

ACARRETARÁ A PERDA DA QUESTÃO, AINDA QUE DENTRE AS ESCOLHIDAS TENHA SIDO ASSINALADA A 

CORRETA. 

 

8. NÃO SERÁ PERMITIDO AO CANDIDATO, EM QUALQUER HIPÓTESE, LEVAR O CADERNO DE PROVA, PELO QUE 

O MESMO DEVERÁ SER ENTREGUE AO FISCAL DE SUA SALA AO FINAL DA PROVA. 
 

9. A PROVA TERÁ A DURAÇÃO DE 05 (CINCO) HORAS. 

 
10. CADA QUESTÃO POSSUI, APENAS, UMA ÚNICA ALTERNATIVA CORRETA EM CONFORMIDADE COM O 

COMANDO DE CADA QUESTÃO. 

 

 

BOA PROVA! 
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DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

1. Com relação à repartição constitucional de competências, assinale a alternativa INCORRETA: 

 

a) A União tem competência exclusiva para registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de 

pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em território nacional. 
 

b) No âmbito da legislação concorrente, se não houver lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão 

a competência legislativa plena, adequando-a às suas particularidades. 

 
c) Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre custas dos serviços 

forenses. 

 
d) A União possui competência privativa para legislar sobre jazidas, minas, outros recursos minerais e 

metalurgia. 

 

e) É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios cuidar da saúde das 
pessoas portadoras de deficiência. 

 

2. Quanto à jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal acerca do devido processo legal, 

do contraditório e da ampla defesa, assinale a alternativa INCORRETA: 

 

a) O defensor tem direito, no interesse do representado, a ter acesso amplo aos elementos de prova que, já 
documentados em procedimento investigatório realizado por órgão com competência de polícia judiciária, 

digam respeito ao exercício do direito de defesa. 

 

b) São assegurados o contraditório e a ampla defesa nos processos perante o Tribunal de Contas da União, 
quando da decisão puder resultar anulação ou revogação de ato administrativo que beneficie o interessado, 

excetuada a apreciação da legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma e pensão. 

 
c) A exigência de depósito prévio como requisito de admissibilidade de ação judicial na qual se pretenda 

discutir a exigibilidade de crédito tributário é inconstitucional. 

 
d) Viola a Constituição a falta de defesa técnica por advogado no processo administrativo disciplinar. 

 

e) A exigência de depósito ou arrolamento prévios de dinheiro ou bens para admissibilidade de recurso 

administrativo é inconstitucional. 

 

3. Com relação aos cargos do Poder Executivo, é CORRETO afirmar: 

 
a) Exige-se a desincompatibilização do cargo para que o Governador postule um novo mandato, em 

reeleição. 

 

b) Nos crimes de responsabilidade, ainda que conexos com os do Presidente da República, os Ministros de 
Estado serão julgados pelo Supremo Tribunal Federal. 

 

c) Em lugar da candidatura à reeleição do titular do cargo de Presidente da República, de Governador ou de 
Prefeito, admite-se a candidatura do cônjuge ou parente até o segundo grau, o qual, se eleito, não poderá 

postular a reeleição para o cargo. 

 
d) No caso de vacância dos cargos de Presidente da República e de Vice-Presidente da República nos dois 

últimos anos de mandato, o Congresso Nacional deverá convocar nova eleição direta, inaugurando-se novo 

mandato de quatro anos, com direito à reeleição. 

 
e) Os Ministros de Estado são nomeados pelo Presidente da República, após aprovação pelo Senado.  

 



 4 

4. Analise as proposições a seguir a respeito das decisões em ações diretas de controle de 

constitucionalidade de normas e de seus efeitos. Assinale a alternativa CORRETA: 

 
I - O efeito vinculante da declaração de constitucionalidade ou de inconstitucionalidade alcança os órgãos do 

Poder Judiciário, do Poder Legislativo e da Administração Pública federal, estadual e municipal. 

 
II - O Supremo Tribunal Federal poderá declarar inconstitucionalidade com suspensão dos efeitos por algum 

tempo a ser fixado na sentença (declaração de inconstitucionalidade com efeito futuro). 

 

III - A concessão de medida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade torna aplicável a legislação 
anterior, salvo expressa manifestação em sentido contrário. 

 

IV - A medida cautelar será dotada de eficácia erga omnes, com efeito ex nunc, exceto se o Tribunal 
entender que deva conceder-lhe eficácia retroativa. 

 

V - O Supremo Tribunal Federal poderá negar eficácia ex tunc à norma declarada inconstitucional por 

decisão da maioria absoluta de seus membros, reunidos em sessão do Pleno com a presença de pelo menos 
oito ministros. 

 

a) Apenas as alternativas II, III e IV estão corretas. 
b) Apenas as alternativas I, IV e V estão corretas. 

c) Apenas as alternativas I, II e III estão corretas. 

d) Apenas as alternativas II e III estão corretas. 
e) Apenas as alternativas II, IV e V estão corretas. 

 

5. Sobre o constitucionalismo, assinale a alternativa INCORRETA: 

 
a) Não obstante seu uso recente, as ideias centrais abrigadas em seu conteúdo remontam à Antiguidade 

Clássica, mais notadamente ao ambiente da polis grega, por volta do século V a.C.. 

 
b) A efetiva utilização do termo no vocabulário político e jurídico do mundo ocidental data de pouco mais de 

duzentos anos, associando-se aos processos revolucionários francês e soviético do século XVIII. 

 
c) Constitucionalismo e democracia são termos que, apesar de sua proximidade e usual superposição, não se 

confundem. Para muitos autores, pode até haver tensão entre eles. Por exemplo, direitos fundamentais, 

frequentemente, apresentam-se como limites ao princípio majoritário no processo político democrático. 

 
d) Traduz o ideal de limitação do poder e de supremacia da lei. (Estado de Direito, rule of law, Rechtsstaat). 

 

e) O ideal constitucionalista pode estar presente sem a existência de uma Constituição escrita - como no 
exemplo da tradição político-jurídica do Reino Unido; por outro lado, em inúmeros outros exemplos, apesar 

da vigência formal e solene de Cartas escritas, o ideal não se concretiza - como nas ditaduras latino-

americanas das últimas décadas do século XX, e no caso da Constituição de Weimar, durante o predomínio 

do Nacional Socialismo na Alemanha de 1933 a 1945. 
 

6. Sobre o caso Marbury v. Madison (1803), assinale a alternativa CORRETA: 

 
a) Trata-se de um marco do constitucionalismo ocidental, porque a Suprema Corte dos Estados Unidos 

proferiu, pela primeira vez, uma decisão que condenou o então Presidente George Washington, com 

fundamento na Constituição de 1787. 
 

b) Trata-se de um marco do constitucionalismo ocidental, porque a Suprema Corte criou o modelo 

jurisdicional de controle de constitucionalidade concentrado e abstrato, assim como um Tribunal 

Constitucional, inspirado na Teoria Pura do Direito de Hans Kelsen, para decidir sobre a validade de atos 
emanados pelos Poderes Executivo e Legislativo. 
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c) Trata-se de um marco do constitucionalismo ocidental, porque a Suprema Corte criou o modelo 

jurisdicional de controle de constitucionalidade difuso e concreto, assim como um Tribunal Constitucional, 

inspirado no pensamento de Hans Kelsen, para decidir sobre a validade de atos emanados pelos Poderes 
Executivo e Legislativo. 

 

d) Trata-se de um marco do constitucionalismo ocidental, porque a Suprema Corte assentou que a imunidade 
do Executivo não era um valor absoluto e que, nas circunstâncias, deveria ser ponderada com a necessidade 

de produção de prova em um processo penal em curso. Determinou, assim, que o Presidente John Adams 

entregasse ao Judiciário documentos que o incriminavam. 

 
e) Trata-se de um marco do constitucionalismo ocidental, porque a Suprema Corte, em que pese não ter 

decidido o mérito, afirmou, em seus dicta, o princípio da supremacia da Constituição, assim como a 

autoridade do Poder Judiciário para zelar por ela, inclusive invalidando os atos emanados dos Poderes 
Executivo e Legislativo que a contrariem. 

 

7. Com relação à Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental, assinale a alternativa 

INCORRETA: 

 

a) A Constituição e a lei não delimitaram precisamente o sentido e o alcance da locução “preceito 

fundamental”. 
 

b) Sua regulamentação, através da Lei 9.882, de 3 de dezembro de 1999, reforçou uma tendência do direito 

brasileiro nos últimos anos no sentido da ampliação do papel da jurisdição constitucional difusa. 
 

c) A legitimação ativa para a arguição é apenas daqueles que têm direito de propositura da ação direta de 

inconstitucionalidade, constantes do elenco do art. 103 da Constituição Federal.  

 
d) São três os pressupostos de cabimento da arguição autônoma: (i) a ameaça ou violação de preceito 

fundamental; (ii) um ato do Poder Público capaz de provocar a lesão; (iii) a inexistência de qualquer outro 

meio eficaz de sanar a lesividade. 
 

e) Os atos passíveis da arguição de descumprimento de preceito fundamental autônoma incluem os de 

natureza normativa, administrativa e judicial. 
 

8. Assinale a alternativa INCORRETA: 

 

a) Na ADPF 33, ajuizada pelo Governador do Estado do Pará, alegando lesão, entre outros, ao princípio 
federativo, o Supremo Tribunal Federal julgou procedente o pedido para declarar a ilegitimidade do ato 

impugnado: o art. 34 do Regulamento de Pessoal do Instituto de Desenvolvimento Econômico-Social do 

Pará (IDESP), que vinculava o quadro de salários da autarquia ao salário mínimo. 
 

b) Na ADPF 45, no que tange à legitimidade constitucional do controle e da intervenção do Poder Judiciário 

em tema de implementação de políticas públicas, quando configurada hipótese de abusividade 

governamental, o rel. Min. Celso de Mello, considerando o caráter programático dos direitos econômicos, 
sociais e culturais e a cláusula da reserva do possível, entendeu que a arguição de descumprimento de 

preceito fundamental não possui viabilidade instrumental para a concretização dos direitos constitucionais de 

segunda geração. 
 

c) Na ADPF 54 - “caso da anencefalia” - o rel. Min. Marco Aurélio concedeu, em 02.08.2004, a liminar 

requerida para, além de determinar o sobrestamento dos processos e decisões não transitadas em julgado, 
reconhecer o direito constitucional da gestante de submeter-se à operação de antecipação terapêutica do parto 

de fetos anencéfalos; mas o Tribunal, em sessão de 20.10.2004, negou referendo à liminar concedida. 

 

d) Na ADPF 130, o Supremo Tribunal Federal, por maioria, julgou pela total procedência da ação para o 
efeito de declarar a Lei federal nº 5.250/1967 (“Lei de Imprensa”) como não recepcionada pela Constituição 

de 1988, entendendo que na ponderação entre os direitos fundamentais que dão conteúdo à liberdade de 

imprensa e o bloco dos direitos fundamentais à imagem, honra, intimidade e vida privada, deve ser dada 
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precedência aos primeiros; cabendo a incidência a posteriori do segundo bloco para o efeito de assegurar o 

direito de resposta e assentar responsabilidades penal, civil e administrativa. 

 
e) Na ADPF 132, o Supremo Tribunal Federal, após conhecê-la, à unanimidade, como ação direta de 

inconstitucionalidade para julgá-la em conjunto à ADI 4277, reconheceu assistir, a qualquer pessoa, o direito 

fundamental à orientação sexual, havendo proclamado, por isso mesmo, a plena legitimidade jurídica da 
união homoafetiva como entidade familiar, estendendo-lhe, em consequência, o mesmo regime jurídico 

aplicável à união estável entre pessoas de gêneros distintos. 
 
9. “O marco filosófico do novo direito constitucional é o pós-positivismo. O debate acerca de sua 

caracterização situa-se na confluência das duas grandes correntes do pensamento que oferecem 

paradigmas opostos para o Direito: o jusnaturalismo e o positivismo. Opostos, mas, por vezes, 

singularmente complementares. A quadra atual é assinalada pela superação (...) dos modelos puros 

por um conjunto difuso e abrangente de idéias, agrupadas sob o rótulo genérico de pós-positivismo.” 

(BARROSO, Luís Roberto. Curso de Direito Constitucional Contemporâneo: os conceitos fundamentais 

e a construção do novo modelo. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 247) 

Acerca do paradigma pós-positivista no Direito Constitucional, leia as proposições a seguir e assinale a 

alternativa CORRETA: 

 

I - Caracteriza-se, entre outros aspectos, pelo reconhecimento da normatividade dos princípios e de sua 

diferença qualitativa em relação às regras. 
 

II - Caracteriza-se, entre outros aspectos, pela tese da rígida separação entre direito, moral e política, 

expressa na obra O Império do Direito, de Ronald Dworkin. 
 

III - Caracteriza-se, entre outros aspectos, pela reabilitação da razão prática e da argumentação jurídica, 

manifesta, por exemplo, na obra de Robert Alexy. 
  

IV - Caracteriza-se, entre outros aspectos, pelo desenvolvimento de uma teoria procedimentalista dos direitos 

fundamentais, elaborada por autores como Ronald Dworkin e H. L. Hart. 

 
V - Caracteriza-se, entre outros aspectos, pela concepção da interpretação-aplicação do direito como um 

fenômeno volitivo e não cognoscitivo, pela retomada dos valores na interpretação e pela ilimitada 

discricionariedade judicial nos casos difíceis, como sustenta o realismo jurídico alemão. 
 

a) Apenas as alternativas II, IV e V estão corretas. 

b) Apenas as alternativas III, IV e V estão corretas 

c) Apenas as alternativas I e V estão corretas. 
d) Apenas as alternativas II e IV estão corretas. 

e) Apenas as alternativas I e III estão corretas. 

 

10. Com relação à jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal quanto à prisão civil no 

ordenamento jurídico brasileiro, assinale a alternativa CORRETA: 

 
a) De conformidade ao disposto na Convenção Americana de Direitos Humanos, é lícita no caso do 

depositário infiel, mas somente para o depositário judicial. 

 

b) Em desacordo ao disposto na Convenção Americana de Direitos Humanos, é lícita no caso do devedor de 
alimentos e no caso do depositário infiel, mas apenas em alienação fiduciária. 

 

c) De conformidade ao disposto na Convenção Americana de Direitos Humanos, é lícita no caso do devedor 
de alimentos. 

 

d) De conformidade ao disposto na Convenção Americana de Direitos Humanos, é lícita no caso do 

depositário infiel, em qualquer modalidade de depósito. 
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e) Em desacordo com o disposto na Convenção Americana de Direitos Humanos, é ilícita no caso do 

devedor de alimentos e ilícita no caso do depositário infiel, em qualquer modalidade. 

 

11. Marque a alternativa CORRETA. Os Tratados Internacionais de proteção dos direitos humanos:  

 

a) são incorporados automaticamente pelo ordenamento jurídico brasileiro, no momento de sua assinatura 
pelo Presidente da República, com status de norma infraconstitucional, mas supralegal. 

 

b) aplicam-se a todos os Estados, inclusive os que não consentiram expressamente em sua adoção, em 

virtude da força cogente do princípio da dignidade da pessoa humana. 
 

c) podem admitir a formulação de reservas. 

 
d) com fundamento no princípio da boa-fé, sempre admitem que os Estados-partes invoquem disposições de 

seu direito interno como justificativa para o não-cumprimento do tratado. 

 

e) são incorporados automaticamente pelo ordenamento jurídico brasileiro, no momento de sua assinatura 
pelo Presidente da República, com status de norma material e formalmente constitucional. 

 

12. Quanto à dignidade da pessoa humana, analise as proposições abaixo e assinale a alternativa 

CORRETA: 

 

I - É a ideia que informa a segunda formulação do imperativo categórico kantiano, segundo a qual cada 
indivíduo deve ser sempre tratado como um fim em si mesmo, e não apenas como um meio, exceto para a 

produção de consequências que promovam o bem-estar e atendam ao interesse da maioria. 

 

II - Ante o choque das atrocidades cometidas contra a humanidade durante a Segunda Guerra Mundial, 
passou a figurar em documentos internacionais como a Declaração Universal de Direitos Humanos (1948), o 

Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos (1966) e o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, 

Sociais e Culturais (1966). 
 

III - A Constituição brasileira de 1988 foi inovadora, ao ser a primeira, no âmbito mundial, a incorporá-la em 

seu texto normativo. 
 

IV - No paradigmático caso Morsang-sur-Orge, o Conselho de Estado francês, com fundamento na 

dimensão objetiva da dignidade humana (“o respeito à dignidade humana é um dos componentes da ordem 

pública”), manteve ato administrativo que interditou a atividade conhecida como lancer de nain (lançamento 
de anão), apesar de recurso do próprio arremessado e da casa noturna que o empregava. 

 

V - Expressa um conjunto de valores civilizatórios, incorporado ao ordenamento jurídico brasileiro com 
força vinculante para todos os órgãos do Poder Público, apesar das violações cotidianas ao seu conteúdo. 

 

a) Apenas as proposições I, III e IV estão corretas. 

b) Apenas as proposições III, IV e V estão corretas. 
c) Apenas as proposições II, IV e V estão corretas. 

d) Todas as proposições estão corretas. 

e) Apenas as proposições I, II e V estão corretas. 
 

13. No HC 82424-2 – “Caso Ellwanger” -, o Supremo Tribunal Federal julgou pedido de habeas corpus 

em favor de editor de obras que veiculavam ideias supostamente anti-semitas. Analise as proposições 

abaixo e assinale a alternativa CORRETA: 

 

I - A ordem de habeas corpus foi deferida com fundamento, entre outros, no fato de que os livros publicados 

não poderiam instigar ou incitar a prática do racismo, dada a baixa repercussão de livros dessa natureza na 
sociedade brasileira. 
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II - A ordem de habeas corpus foi deferida após a aplicação da regra da proporcionalidade, na qual a 

liberdade de expressão prevaleceu em virtude da inconsistência científica do conceito biológico de raça. 

 
III - A ordem de habeas corpus foi deferida após a aplicação da regra da proporcionalidade, na qual o valor 

essencial da liberdade de expressão para a participação na vida democrática prevaleceu sobre a tipificação 

penal do racismo. 
 

IV - A ordem de habeas corpus foi indeferida com fundamento, entre outros, de que o direito à liberdade de 

expressão não pode abrigar, em sua abrangência, manifestações de conteúdo imoral que implicam em 

ilicitude penal. 
 

V - A ordem de habeas corpus foi indeferida com fundamento, entre outros, na prova científica de que há 

diferenças biológicas que caracterizam judeus, negros e índios; e que, por isso, tais raças devem ser 
protegidas contra o discurso odioso, sendo o racismo crime imprescritível. 

 

a) Apenas as proposições I, II e III estão corretas.  

b) Apenas as proposições II e III estão corretas. 
c) Apenas a proposição III está correta. 

d) Apenas a proposição IV está correta. 

e) Apenas as proposições IV e V estão corretas. 
 

14. Sobre o processo legislativo, assinale a alternativa INCORRETA:  
 
a) O Presidente da República tem competência para propor Emenda à Constituição. 

 

b) O veto do Presidente da República a projeto de lei deverá ser apreciado, em sessão separada, pelo plenário 

de cada uma das Casas do Congresso Nacional, dentro de trinta dias a contar de seu recebimento, só podendo 
ser rejeitado pelo voto da maioria dos Deputados e Senadores, em escrutínio secreto. 

 

c) O Presidente da República não poderá editar medidas provisórias sobre matéria relativa a processo civil, 
ainda que se configure caso de urgência e relevância. 

 

d) Poderá ser editada medida provisória que implique majoração de impostos, a qual só produzirá efeitos no 
exercício seguinte se houver sido convertida em lei até o último dia daquele em for editada. 

 

e) As medidas provisórias terão sua votação iniciada na Câmara dos Deputados, mas caberá à comissão mista 

de Deputados e Senadores examiná-las e sobre elas emitir parecer, antes de serem apreciadas, em sessão 
separada, pelo plenário de cada uma das Casas do Congresso Nacional. 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO  

 

15. A respeito da remuneração e do subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da 

administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agente 

políticos, é CORRETO afirmar que: 

 

a) No âmbito estadual, em todos os Poderes, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, do 
Governador do Estado. 

 

b) No “teto”, incluem-se todas as vantagens remuneratórias e indenizatórias de qualquer natureza, inclusive 
as chamadas “vantagens pessoais”. 

 

c) A Emenda Constitucional nº 47/05 estabeleceu, como regra de transição, que enquanto não editada a lei 

que define o subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, serão excluídas do “teto” apenas as 
vantagens pessoais, assim definidas pela legislação em vigor na data de publicação da Emenda 

Constitucional nº 41/03. 
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d) É facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas 

Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do respectivo 

Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando essas disposições aos subsídios dos Deputados 

Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 

 
e) Os limites de que trata o inciso XI do art. 37 da Constituição Federal aplicam-se sempre às empresas 

públicas e às sociedades de economia mista e suas subsidiárias. 

 

16. À luz da Lei Estadual nº 5.810, de 24.01.94 (Regime Jurídico Único do Estado do Pará), analise as 

proposições abaixo e assinale a alternativa CORRETA: 

 

I - O estágio probatório dos servidores estaduais é de dois anos, porém a Constituição Federal estabelece o 
prazo de três anos para a aquisição da estabilidade. 

 

II - O serviço extraordinário é aquele que exceder, por antecipação ou prorrogação, à jornada normal diária 

de trabalho e será remunerado com acréscimo de 50% (cinquenta por cento) em relação à hora normal de 
trabalho, respeitado o limite máximo de 2 (duas) horas por jornada. 

 

III - Apenas lei de iniciativa do Chefe do Poder Executivo pode criar ou extinguir cargo público. 
 

IV - Não é permitida a exoneração ou a demissão, mas apenas a suspensão de servidor sindicalizado, a partir 

do registro da sua candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se eleito, ainda que suplente, 
até um ano após o final do mandato, salvo se cometer falta grave, devidamente apurada em processo 

administrativo. 

 

V - A investidura em cargo público dá-se com a posse, que ocorrerá no prazo de trinta dias, contados da 
publicação do ato de provimento no Diário Oficial do Estado, prazo esse que pode ser prorrogado por mais 

15 dias, à vista do interesse público, na forma da lei. 

 
a) Apenas as proposições I, III e V estão corretas. 

b) Apenas as proposições I e II estão corretas. 

c) Apenas as proposições I e IV estão corretas. 
d) Apenas as proposições II e V estão corretas. 

e) Apenas as proposições I, II e IV estão incorretas. 

 

17. Segundo as normas constantes da Lei nº 8.666/93, analise as proposições abaixo e assinale a 

alternativa CORRETA: 

 

I - É dispensável a licitação para a celebração de contratos de prestação de serviços com as organizações 
sociais, qualificadas no âmbito das respectivas esferas de governo, para atividades contempladas no contrato 

de gestão. 

 

II - É dispensável a licitação para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens 
produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que integre a Administração Pública, 

independentemente da sua finalidade, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no 

mercado. 
 

III - Não constitui causa de rescisão do contrato a alteração social ou a modificação da finalidade ou da 

estrutura da empresa que não prejudique a execução da avença. 
 

IV - É dispensável a licitação para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades 

precípuas da administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde 

que o preço seja compatível com o valor de mercado, dispensada a avaliação prévia quando caracterizada a 
urgência. 
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V - É dispensável a licitação nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada 

urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, 

obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao 
atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser 

concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da 

ocorrência da emergência ou calamidade, prazo esse que poderá ser prorrogado uma única vez. 
 

a) Apenas as proposições I e III estão corretas. 

b) Apenas as proposições I, II e III estão corretas. 

c) Apenas as proposições I, III e V estão corretas. 
d) Apenas as proposições I e IV estão incorretas. 

e) Apenas as proposições II e III estão incorretas. 

 

18. A Administração Estadual lançou edital para compra de 200 copos com capacidade para 250 ml e 

200 pratos fundos, tudo de vidro. O preço máximo constante do edital era de R$1,00 (um real) por 

unidade. Eis as propostas: 

A empresa “A” apresentou proposta condizente com o edital, ao preço unitário de R$0,75. 

A empresa “B” ofereceu 200 copos com capacidade para 180 ml e 200 pratos fundos, tudo de vidro, ao 

preço unitário de R$0,45. 

A Empresa “C” ofereceu os bens de acordo com o edital, porém em quantitativos menores - 100 copos 

e 100 pratos, ao preço unitário de $0,65. 

A empresa “B” foi desclassificada, pois a proposta não atendeu às exigências do edital. Insatisfeita, 

interpôs recurso argumentando que a diferença na capacidade dos copos era insignificante, incapaz de 

justificar a sua exclusão do certame, devendo prevalecer no julgamento da Administração, em 

qualquer hipótese, a escolha da proposta mais vantajosa. A empresa “C” também foi desclassificada, 

porque não ofereceu o quantitativo previsto no edital. A empresa “A” foi a vencedora.  

Diante dos fatos, analise as proposições abaixo e assinale a alternativa CORRETA: 

 

I - A desclassificação da empresa “B” foi acertada, uma vez que a proposta em desconformidade às 

exigências editalícias não pode ser considerada como mais vantajosa à Administração, devendo prevalecer, 
neste caso, o princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 

 

II - Errou a Administração ao desclassificar a empresa “C”, uma vez que, em se tratando de bens divisíveis, a 
lei permite a cotação de quantidade inferior à demandada na licitação, com vistas a ampliar a 

competitividade. 

 

III - Acertada a desclassificação da empresa “C”, pois em sendo inferiores os quantitativos ofertados, a 
Administração perderia em economia de escala. 

 

IV - Errou a Administração ao desclassificar a empresa “B”, pois a licitação sempre visa obter o menor 
preço, não sendo razoável contratar empresa que ofereceu preço maior. Os quantitativos exigidos foram 

mantidos pela empresa “B”, cuja proposta encerrou apenas uma pequena diferença na apresentação do 

produto, o que não deve prevalecer sobre os princípios da economicidade e da razoabilidade. 

 
V - O edital não poderia prever preço máximo, mas somente mínimo, sob pena de malferir a 

competitividade. 

 
a) Apenas as proposições II e IV estão corretas. 

b) Apenas as proposições I e II estão corretas. 

c) Apenas as proposições I e III estão corretas. 
d) Apenas as proposições II, IV e V estão corretas. 

e) Apenas as proposições III e IV estão corretas. 
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19. Segundo as normas constantes da Lei nº 8.666/93, assinale a alternativa CORRETA: 

 

a) As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes podem ser 
previamente examinadas pela assessoria jurídica da Administração, que recomendará ou não a sua aprovação 

pelo ordenador de despesas. 

 
b) São elementos indispensáveis do edital de licitação, dentre outros, os critérios de aceitabilidade dos preços 

unitário e global, conforme o caso, permitida a fixação de preços máximos e vedada a fixação de preços 

mínimos; as condições de pagamento e as sanções para o caso de inadimplemento contratual. 

 
c) Havendo prova de regularidade do licitante para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, a 

Administração poderá exigir-lhe comprovação de regularidade junto à previdência social após a assinatura 

do contrato. 
 

d) A alienação de imóveis pela Administração Pública, subordinada à existência de interesse público 

devidamente justificado, será precedida de avaliação e de autorização legislativa, sendo esta última 

dispensável quando o valor do imóvel for inferior ao limite estabelecido na lei de licitações para a realização 
de tomada de preço. 

 

e) É vedado o contrato com prazo de vigência indeterminado, salvo em hipóteses excepcionais, devidamente 
justificadas e mediante autorização da autoridade superior e quando indispensável a contratação para o 

atendimento do interesse público. 

 

20. A Administração Pública desapropriou área com vistas à criação de um parque ecológico. No curso 

da implantação do citado parque, sobreveio necessidade de dispor da área para a criação de um 

Centro de Pesquisas Ambientais, o que foi levado a termo. Na escritura pública de desapropriação 

amigável constava cláusula de renúncia ao direito de recompra. O expropriado ajuizou Ação 

Ordinária de Retrocessão, alegando desvio de finalidade por parte do Ente Público expropriante, 

objetivando o reconhecimento do seu direito à recompra do bem. Diante dos fatos, analise as 

proposições abaixo e assinale a alternativa CORRETA: 

 

I - Assiste razão ao expropriado, pois a Administração não poderia utilizar o bem para finalidade diversa 

daquela prevista no decreto de desapropriação, sendo-lhe devido o reconhecimento do direito à retrocessão. 
 

II - Houve desvio de finalidade. 

 

III - Houve tredestinação lícita, pois o bem foi utilizado no atendimento às necessidades e ao interesse 
público, o que, segundo entendimento pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, não gera direito 

à retrocessão. 

 
IV - A retrocessão é cabível somente nos casos de tredestinação ilícita. 

 

V - A retrocessão, de acordo com a lei civil vigente, limita-se ao direito de preferência conferido ao 

expropriado, pelo preço atual da coisa. 
 

a) Apenas as proposições I e II estão incorretas. 

b) Apenas as proposições II e III estão corretas. 
c) Apenas as proposições III e IV estão incorretas. 

d) Apenas as proposições I e II estão corretas. 

e) Apenas as proposições II e V estão incorretas. 

 

21. Dentro do contexto de gestão compartilhada dos serviços públicos e com base na Lei nº 11.107/05, 

analise as seguintes proposições e assinale a alternativa CORRETA: 

 
I - Os consórcios públicos revestidos de personalidade de direito privado não se submetem às normas de 

licitação e contratos, e guardam nesse aspecto a principal distinção em face dos consórcios públicos de 

direito público. Porém, são obrigados a prestar contas aos Tribunais de Contas da destinação dos bens e da 
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aplicação das verbas públicas que lhes foram repassadas pelos Entes consorciados, por meio de contrato de 

rateio, decorrendo tal obrigação do dever de prestar contas contido no art. 70, parágrafo único da 

Constituição da República Federativa do Brasil. 
 

II - O contrato de consórcio público, que depende de lei, é obrigatória e necessariamente firmado por todos 

os Entes Federados subscritores do protocolo de intenções, sob pena de nulidade. Tal previsão visa obrigar o 
compromisso dos Entes inicialmente contratantes, com vistas ao atendimento das finalidades colimadas por 

todos. 

 

III - Tanto o consórcio público como o convênio tradicional primam pela satisfação de interesses 
convergentes. O que os distingue é, principalmente, o fato de o primeiro constituir pessoa jurídica, ao passo 

que o segundo - convênio - não gera uma entidade autônoma. Outro ponto de divergência entre ambos é que 

o consórcio, uma vez constituído em pessoa jurídica de direito público, integra a Administração Indireta de 
todos os Entes da Federação consorciados, enquanto o convênio tão somente corporifica os deveres de 

cooperação recíproca entre os convenentes. 

 

IV - A União não pode somente firmar convênio com um consórcio público. Caso pretenda se beneficiar da 
cooperação, impõe-se o seu ingresso no consórcio, o que é possível à vista de expressa permissão constante 

do protocolo de intenções. 

 
V - A grande inovação da lei nº 11.107/05 é o fato de o consórcio público, quer detenha personalidade 

jurídica de direito público ou privado, porém sempre investido das competências ínsitas aos Entes Federados, 

poder arrecadar tarifas ou preços públicos decorrentes de suas atividades e até mesmo desapropriar, no 
interesse da consecução de suas finalidades. 

 

a) Apenas as proposições III e IV estão corretas. 

b) Apenas a proposição I é incorreta. 
c) Todas as proposições estão corretas. 

d) Todas as proposições estão incorretas. 

e) Apenas a proposição III é correta. 

 

22. João foi nomeado para o cargo de médico da Polícia Militar em 1987. Em 1999 assumiu o cargo de 

médico em um Hospital Universitário Federal e, em 2001, emprego público de médico do Banco do 

Brasil. A Administração Estadual notificou João para se manifestar em processo administrativo 

instaurado com vistas a apurar acumulação de cargos, informando-lhe que a posse em cargo ou 

emprego de natureza civil implica a sua transferência para a reserva. Em sua defesa, o interessado 

alegou que o art. 17, §1º do ADCT permite aos militares a acumulação de 2 (dois) cargos de médico, o 

que salvaguarda o seu direito ao exercício dos dois primeiros cargos assumidos. Quanto ao emprego 

Público no Banco do Brasil, argumentou que a proibição constitucional de acumulação de cargos não 

incide na hipótese, dada a diversidade de regimes jurídicos. Por fim, esclareceu que havia 

compatibilidade de horários, uma vez que todos os 3 (três) vínculos demandavam tão somente 4 

(quatro) horas de trabalho diários. Diante dos fatos, assinale a alternativa CORRETA: 

 

I - Procedem as razões de defesa, pois a CRFB/88 permitiu aos militares, no Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, o acúmulo de dois cargos de médico, desde que a investidura em um deles 

tivesse ocorrido antes do advento da nova Carta Constitucional. Igualmente, por se tratar de médico militar, 

cujo regramento constitucional é específico, a proibição em tela não atinge o emprego público pertencente à 
órbita federal. 

 

II - Há acumulação inconstitucional apenas com relação ao cargo assumido após 1988 e ao emprego público, 
pois ambos são da Administração Federal e a carga horária os torna incompatíveis. 

 

III - A impossibilidade de acumular cargos é a regra para os militares. O art.17, §1º do ADCT permitiu a 

acumulação de 2 (dois) cargos de médico que já estivessem sendo exercidos até 05.10.88. Com isso, o 
Constituinte preservou as situações já consolidadas, porém não autorizou a mesma ocorrência após a 

vigência da CRFB/88. A proibição de acumular estende-se, igualmente, a emprego público, inexistindo 

qualquer exceção que beneficie os militares.  
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IV - A regra que prevê a transferência do militar para a reserva, na hipótese de investidura em cargo ou 

emprego de natureza civil, é destinada aos integrantes das forças armadas e aos membros das Polícias 
Militares e Corpos de Bombeiros Militares. 

 

V - Não há fundamento jurídico para estabelecer diferenças entre civis e militares para fins de acumulação de 
cargos, empregos e funções. Há acumulação inconstitucional apenas em razão da carga horária, que, para o 

servidor público da União, é de 6 horas diárias, não procedendo a alegação de que as funções civis 

demandam apenas 4 horas de trabalho. 

 
a) Apenas as proposições II e V estão incorretas. 

b) Apenas as proposições III e IV estão corretas. 

c) Apenas a proposição I está correta. 
d) Apenas as proposições IV e V estão incorretas. 

e) Apenas a proposição II está incorreta. 

 

23. A respeito das diversas formas de controle às quais está submetida a Administração Pública, é 

CORRETO afirmar que: 

 

a) Pode o Tribunal de Contas da União, no exercício das suas atribuições, apreciar a constitucionalidade das 
leis e dos atos do Poder Público. Tal entendimento é objeto da súmula nº 347 do STF. 

 

b) Não cabe ao Tribunal de Contas da União exercer o controle de constitucionalidade das leis e dos atos do 
Poder Público, uma vez que as decisões desse Tribunal - que funciona como auxiliar do legislativo no 

controle externo - têm natureza administrativa por excelência, não podendo ser equiparadas às decisões 

judiciais. Entendimento contrário, firmado antes do advento da Constituição vigente, foi abandonado pelo 

Supremo Tribunal Federal após a vigência da Lei Federal nº 9.868/99, que instituiu a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade no ordenamento jurídico e consagrou a sua competência para o exercício do controle 

concentrado de constitucionalidade. 

 
c) Compete ao Tribunal de Contas da União julgar as contas prestadas anualmente pelo Presidente da 

República, o que, no âmbito dos Estados é feito pelo Tribunal de Contas do Estado em relação às contas do 

Governador e, no âmbito dos Municípios, pelo Tribunal de Contas dos Municípios TCM com relação às 
contas dos Prefeitos. 

 

d) Os Poderes Legislativo e Executivo, por meio de quaisquer de seus órgãos, não podem provocar a atuação 

do Tribunal de Contas, requerendo inspeções e auditorias, em respeito à autonomia desse último, que não 
está submetido a qualquer dos Poderes da União. 

 

e) Compete ao TCU fiscalizar a aplicação dos recursos de qualquer natureza repassados pela União aos 
Estados, Distrito Federal e Municípios, à exceção das transferências obrigatórias, que por sua vinculação 

própria não estão sujeitas ao controle da Corte de Contas. 

 

24. No âmbito das parcerias entre os setores público e privado, é CORRETO afirmar que: 

 

I - Nas concessões tradicionais, assim entendidas aquelas regidas unicamente pela lei nº 8.987/95, o subsídio 

do concedente ao concessionário é excepcional e demanda previsão em lei, garantida a igualdade de 
condições a todos os licitantes. Entretanto, em se tratando das concessões patrocinadas de que trata a Lei nº 

11.079/04 (Lei das PPPs), o subsídio é ínsito ao instituto e decorre da própria lei antes mencionada. 

 
II - Por meio do contrato de concessão a Administração Pública transfere a titularidade e a execução do 

serviço público, motivo pelo qual perde o direito de fiscalização e controle, que será, em contrapartida, 

exercido em sua plenitude pelo legislativo, Tribunais de Contas e pelos usuários perante os órgãos de defesa 

do consumidor. 
 

III - Nos termos da Lei nº 8.987/05 o contrato de concessão, quando descumprido, acarretará a intervenção 

do concedente, que ocorrerá por meio de ato administrativo motivado, na forma da lei. 
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 IV - As entidades qualificadas como Organizações Sociais (OS) e Organizações a Sociedade Civil de 

Interesse Público (OSCIP), podem exercer, mediante Contrato de Gestão e Termo de Parceria, 
respectivamente, funções de interesse público e serviços públicos que, por expressa permissão legal, passam 

às mãos das entidades privadas buscando maior eficiência. Tais entidades, após a qualificação obtida na 

forma da lei, poderão atuar nas atividades relacionadas à educação, pesquisa tecnológica, proteção e 
preservação do meio ambiente, segurança pública e saúde, submetidas às normas de direito público. 

 

V - Por intermédio do contrato de concessão das Parcerias Público-Privadas é possível à Administração 

delegar ao particular diversas competências que, antes do advento da Lei nº 11.079/4, eram indelegáveis. 
Essa inovação da lei, além de permitir a implementação de instrumentos de eficiência, retrata o ideal de 

parceria que norteou a “Reforma do Estado” frente o terceiro setor. O chamado “exercício do poder de 

polícia moderado”, assim como o exercício das funções de regulação e jurisdicionais, inserem-se no rol de 
competências passíveis de delegação. Tanto é assim, que o art. 11 da Lei 11.079/04 expressamente prevê o 

mecanismo da arbitragem para a solução de litígios. 

 

a) Apenas as proposições I e V estão incorretas. 
b) Apenas as proposições II e IV estão incorretas. 

c) Apenas as proposições I e III estão corretas. 

d) Apenas a proposição III está correta. 
e) Apenas as proposições I e V estão corretas. 

 

25. Diante do que dispõe a Lei Federal nº 9.784/99, que regula o processo administrativo no âmbito da 

Administração Federal, analise as seguintes proposições e assinale a alternativa CORRETA: 

 

I - O processo administrativo é regido, dentre outros, pelo princípio do formalismo moderado, que nega a 

formalidade como um fim em si mesma, reservando-lhe o papel de instrumento para o alcance da verdade e 
para a conformação da atividade administrativa à legalidade.  

 

II - A competência administrativa, atribuída pelo ordenamento jurídico às autoridades e agentes públicos para 
a consecução de finalidade e utilidade igualmente públicas, é passível de renúncia pelo titular, mediante ato 

formal motivado, desde que objetive resguardar o interesse público. 

 
III - A Administração dispõe do prazo prescricional de cinco anos para anular os próprios atos, desde que 

deles não decorram efeitos favoráveis para os destinatários. Do contrário, deverá comprovar a má-fé do 

beneficiário e submeter-se aos prazos da lei civil. 

 
 IV - O desatendimento da intimação pelo processado implica o reconhecimento dos fatos alegados pela 

Administração, carreando ao processo administrativo os mesmos efeitos da revelia no processo civil. 

 
 V - É dever da Administração motivar os seus atos, especialmente quando interfiram negativa ou 

restritivamente nos direitos dos particulares, imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções.  

 

a) Apenas as proposições II e III estão incorretas. 
b) apenas as proposições I e V estão corretas. 

c) Apenas as proposições I e IV estão corretas. 

d) Apenas as proposições I, II e V estão corretas. 
e) Apenas a proposição IV está incorreta. 

 

26. Analise as seguintes proposições e assinale a alternativa CORRETA: 
 

I - É possível à administração, após sindicância investigativa sumária que concluiu pela prática de ilícito 

funcional de natureza grave, demitir um servidor que ingressou no serviço público estadual nos cinco anos 

imediatamente anteriores à entrada em vigor da Constituição Federal. Isso ocorre porque o servidor não é 
detentor da estabilidade assegurada pelo art. 19 do ADCT da Constituição Federal, logo, não se faz 

necessário cumprir todo o iter procedimental do processo administrativo disciplinar, inclusive a fase da 

defesa, afigurando-se suficiente a identificação da conduta e sua autoria. 
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II - É possível alterar o padrão remuneratório de uma Função Gratificada por meio de portaria, desde que o 

orçamento do exercício em curso seja capaz de suportar a despesa. Ao contrário, só é possível alterar a 
remuneração de um Cargo Comissionado por meio de lei de iniciativa do Poder executivo, uma vez que tal 

matéria insere-se no rol das competências privativas do Poder Legislativo. 

 
III - É inamovível o servidor público, estável ou não, que ostente a qualidade de dirigente sindical, até 1 (um) 

ano após o final do mandato. 

 

IV - A pensão especial, de que trata o art. 160, II, “c” da Lei nº 5.810/94 (RJU), tem por fundamento 
compensar e proteger o cônjuge, companheiro ou dependentes do servidor falecido em decorrência de 

acidente em serviço ou moléstia profissional. Referida pensão possui caráter indenizatório e assistencial, e 

não se confunde com a pensão previdenciária devida aos dependentes do servidor. 
 

V - O art. 160, II, “c” da Lei nº 5.810/94 (RJU), que instituiu a pensão especial, foi tacitamente revogado 

pela Emenda Constitucional nº 20/98, quando restou vedada a percepção de mais de um benefício 

previdenciário à conta do mesmo regime. 
 

a) Apenas as proposições III e V estão corretas. 

b) Apenas a proposição V está correta. 
c) Apenas as proposições I, II e IV estão incorretas. 

d) Apenas as proposições III e IV estão corretas. 

e) Apenas a proposição I está incorreta. 

 

27. Analise as proposições a seguir e assinale a alternativa CORRETA: 

 

I - Bens imóveis são, por regra, inalienáveis, salvo declarada desafetação, que prescindirá de lei autorizativa 
quando se tratar de imóvel afetado à Administração Indireta, incluídas nesse conceito as autarquias e 

fundações. 

 
II - A desafetação é ato por meio do qual o Estado, mediante lei, altera o regime jurídico aplicável ao bens 

públicos de uso comum do povo ou de uso especial, transmutando-os em bens dominicais. 

 
III- A impenhorabilidade dos bens públicos decorre da inalienabilidade, bem como do regime próprio de 

execução aplicável à Administração Pública, submetida ao sistema de precatório. 

 

IV - A Administração pode destinar bens públicos às Organizações Sociais, desde que necessários ao 
cumprimento do contrato de gestão, dispensada a licitação, mediante concessão de direito real de uso. 

 

V - São bens públicos todos aqueles pertencentes às pessoas jurídicas de direito público - União, Estados, 
Distrito Federal, Municípios, autarquias, fundações e associações de direito público -, bem como às empresas 

públicas e sociedades de economia mista. 

 

a) Apenas as proposições I, IV e V estão incorretas. 
b) Apenas as proposições III e IV estão corretas. 

c) Apenas a proposição III está correta. 

d) Apenas as proposições II e V estão corretas. 
e) Apenas a proposição I está incorreta. 

 

28. Está em vigor Súmula do STF com o seguinte teor: 

 

a) O auxílio-alimentação é extensível aos inativos. 

 

b) O pagamento de vencimentos de servidor público com atraso sujeita-se à correção monetária e juros de 
mora. 
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c) A vitaliciedade não impede a extinção do cargo, ficando o funcionário em disponibilidade, com todos os 

vencimentos. 

 
d) No processo de desapropriação, são devidos juros moratórios desde a imissão na posse. 

 

e) Os honorários do advogado do expropriado não integram o valor da indenização. 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

29. Em se tratando de progressividade, assinale a alternativa INCORRETA: 

 

a) É constitucional a lei que estabelece alíquotas progressivas para o imposto de transmissão inter vivos de 

bens imóveis - ITBI com base no valor venal do imóvel. 
 

b) É inconstitucional a lei municipal que tenha estabelecido, antes da EC 29/2000, alíquotas progressivas 

para o IPTU, salvo se destinada a assegurar o cumprimento da função social da propriedade urbana. 

 
c) É constitucional a lei municipal que tenha previsto alíquotas diversas para imóveis residenciais e 

comerciais, uma vez editada após a EC 29/2000. 

 
d) A progressividade no IPTU pode cumprir funções distintas, tanto para assegurar o cumprimento da função 

social da propriedade, quanto para observar o princípio da isonomia. 

 
e) Não há tributo progressivo quando as alíquotas são diferenciadas segundo critérios que não levam em 

consideração a capacidade contributiva. 

 

30. Considerando as limitações constitucionais ao poder de tributar, assinale a alternativa CORRETA: 
 

a) A multa, por ser acessória ao tributo, não está limitada pela vedação ao confisco, podendo ser fixada em 

qualquer valor, ainda que utilizando o valor do tributo como parâmetro. 
 

b) A multa moratória de 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido se mostra abusiva. 

 
c) A multa necessariamente deverá ter base de cálculo própria, proibida sua vinculação ao valor do tributo. 

 

d) A multa moratória tem caráter sancionatório e, para cumprir sua função de desencorajar a elisão fiscal, 

não pode ser pífia, mas não pode ter um valor que lhe confira característica confiscatória. 
 

e) A multa moratória deverá ser fixada com base no custo financeiro do inadimplemento, neste incluídas as 

despesas administrativas do Estado para a cobrança judicial. 
 

31. Suponha que uma lei estadual estabeleça prazo de 6 (seis) meses para o Fisco apreciar recurso 

administrativo fiscal e que, ultrapassado este prazo, não havendo apreciação do recurso, o crédito 

tributário seria extinto. Assinale a alternativa CORRETA: 

 

a) a lei é constitucional, pois o contribuinte tem direito à razoável duração do processo administrativo fiscal.  

 
b) a lei é constitucional, mas o prazo poderá ser interrompido pelo Fisco, se houver necessidade de diligência 

fiscal. 

 
c) A extinção do crédito tributário ou do direito de constituir o crédito tributário por decurso de prazo, 

combinado a qualquer outro critério, corresponde à decadência e, portanto, a lei estadual é constitucional por 

obedecer ao Código Tributário Nacional, que prevê esta hipótese de inércia no julgamento do recurso 

administrativo como forma decadencial. 
  

d) Os estados-membros, quanto aos seus tributos, podem estabelecer regras próprias de decadência, 

desvinculadas daquelas previstas no Código Tributário Nacional. 
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e) O lançamento tributário não pode durar indefinidamente, sob risco de violação da segurança jurídica, mas 

a Constituição de 1988 reserva à lei complementar federal o tratamento normativo sobre decadência em 
matéria tributária. 

 

32. Assinale a alternativa CORRETA: 

 

a) A criação de imunidade tributária é matéria típica do texto constitucional enquanto a de isenção é versada 

na lei ordinária; não há, pois, invasão da área reservada à emenda constitucional quando a lei ordinária cria 

isenção. 
 

b) Mesmo que a lei defina corretamente os elementos da obrigação tributária, não poderá deixar para o 

regulamento a complementação dos conceitos abertos, tais como, por exemplo, „atividade preponderante‟ e 
„grau de risco leve, médio e grave‟, pois implicaria ofensa tanto ao princípio da legalidade genérica, quanto 

ao da legalidade tributária, CF, art. 150, I. 

 

c) Constatada a ofensa ao tratamento isonômico em lei que concedeu tratamento tributário diferenciado a 
determinadas categorias, pode-se obter, em controle concentrado de constitucionalidade, a extensão do 

benefício fiscal às categorias excluídas pelo legislador. 

 
d) Há ofensa ao princípio da isonomia tributária se a lei, por motivos extrafiscais, confere tratamento 

desigual a microempresas e empresas de pequeno porte de capacidade contributiva distinta, afastando do 

regime do Simples aquelas cujos sócios têm condição de disputar o mercado de trabalho sem assistência do 
Estado. 

 

e) Ao instituir incentivos fiscais a empresas que contratam empregados com mais de quarenta anos, a lei 

viola os princípios da igualdade e da isonomia. 
 

33. Assinale a alternativa INCORRETA: 

 
a) A redução ou a extinção de desconto para pagamento de tributo sob determinadas condições previstas em 

lei, como o pagamento antecipado em parcela única, não pode ser equiparada à majoração do tributo. 

 
b) Pode um decreto antecipar o dia de recolhimento do tributo, sem ofensa aos princípios da legalidade e da 

anterioridade, tendo em vista não se encontrar sob o princípio da legalidade estrita e da anterioridade a 

fixação do vencimento da obrigação tributária. 

 
c) A redução ou supressão de desconto previsto em lei implica, automática e aritmeticamente, aumento do 

valor do tributo devido, estando, portanto, submetida ao princípio da anterioridade tributária. 

 
d) Revogada a isenção, o tributo torna-se imediatamente exigível. Em caso assim, não há que se observar o 

princípio da anterioridade, dado que o tributo já é existente 

 

e) O prazo nonagesimal previsto no art. 150, III, c, da CF somente deve ser utilizado nos casos de criação ou 
majoração de tributos, não na hipótese de simples prorrogação de alíquota já aplicada anteriormente.  

 

34. Considerando a imunidade tributária recíproca, analise as proposições abaixo e assinale a 

alternativa CORRETA: 

 

I - É irrelevante para definição da aplicabilidade da imunidade tributária recíproca a circunstância de a 
atividade desempenhada estar ou não sujeita a monopólio estatal. 

 

II - A imunidade tributária recíproca pressupõe o exame da caracterização econômica da atividade como 

lucrativa ou não, do risco à concorrência e à livre-iniciativa e de riscos ao pacto federativo pela pressão 
política ou econômica. 

 

III - A imunidade tributária diz respeito aos impostos, não alcançando as contribuições. 
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IV - As empresas públicas prestadoras de serviço público distinguem-se das que exercem atividade 

econômica. 
 

V - A imunidade tributária recíproca não se presta a proteger aumento patrimonial dissociado de interesse 

público primário, assim, se a sociedade de economia mista visa a distribuição de lucros, tem capacidade 
contributiva para participar do apoio econômico aos entes federados e não está acobertada pelo tratamento 

fiscal privilegiado. 

 

a) Apenas as proposições I e III estão corretas. 
b) Apenas a proposição III está correta. 

c) Apenas as proposições I, III e IV estão corretas. 

d) Todas as proposições estão corretas. 
e) Apenas as proposições I e IV estão corretas. 

 

35. Assinale a alternativa INCORRETA: 

 
a) A imunidade prevista no art. 150, VI, b, CF, que veda instituir impostos sobre templos de qualquer 

natureza, deve abranger não somente os prédios destinados ao culto, mas, também, o patrimônio, a renda e os 

serviços„relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas. 
 

b) A proibição de instituir imposto sobre patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas 

fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, 
sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei (CF, art. 150, VI, c), abrange o ICMS incidente sobre a 

importação de mercadorias utilizadas na prestação de seus serviços específicos. 

 

c) A proibição de instituir imposto sobre patrimônio, renda ou serviços das entidades sindicais dos 
trabalhadores protege colônia de férias de propriedade do sindicato, por ser o patrimônio ligado às 

finalidades essenciais do sindicato. 

 
d) A imunidade tributária prevista no art. 150, VI, c, da Constituição, compreende as aquisições de produtos 

no mercado interno, desde que os bens adquiridos integrem o patrimônio dessas entidades beneficentes, 

impedindo a incidência de ICMS. 
 

e) A imunidade tributária sobre livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua impressão tem por 

finalidade evitar embaraços ao exercício da liberdade de expressão intelectual, artística, científica e de 

comunicação, bem como facilitar o acesso da população à cultura, à informação e à educação. O 
Constituinte, ao instituir esta benesse, não fez ressalvas quanto ao valor artístico ou didático, à relevância das 

informações divulgadas ou à qualidade cultural de uma publicação, incidindo a imunidade, então, mesmo em 

álbum de figurinhas. 
 

36. Considerando o instituto da substituição tributária, assinale a alternativa CORRETA: 

 

a) a Constituição garante ao contribuinte o direito de se creditar da diferença do ICMS, recolhido sob o 
regime de substituição tributária „para frente‟, quando o valor estimado para a operação final for maior que o 

efetivamente praticado. 

 
b) A restituição assegurada pelo § 7º do art. 150 da CF/1988 restringe-se apenas à hipótese de não ocorrer o 

fato gerador presumido, não havendo que se falar em tributo pago a maior ou a menor por parte do 

contribuinte substituído. 
 

c) O fato gerador presumido é provisório, dando ensejo a restituição ou complementação do imposto pago. 

 

d) Mesmo tendo a lei complementar definido o fato gerador presumido como sendo a saída da mercadoria do 
estabelecimento do contribuinte substituto, deixou margem para cogitar-se de momento diverso, na 

conformidade, aliás, do previsto no art. 114 do CTN, que tem o fato gerador da obrigação principal como a 

situação definida em lei como necessária e suficiente à sua ocorrência. 
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e) A circunstância de ser presumido o fato gerador constitui óbice à exigência antecipada do tributo, já que 

indefinida a sua base de cálculo. 
 

37. Assinale a alternativa INCORRETA: 

 
a) A regularidade do exercício do poder de polícia é prescindível para a cobrança da taxa de localização e 

fiscalização.  

 

b) Preços de serviços públicos e taxas não se confundem, porque estas, diferentemente daqueles, são 
compulsórias e têm sua cobrança condicionada à prévia autorização orçamentária, em relação à lei que as 

instituiu. 

 
c) O serviço de iluminação pública não pode ser remunerado mediante taxa. 

 

d) O texto constitucional diferencia as taxas decorrentes do exercício do poder de polícia daquelas de 

utilização de serviços específicos e divisíveis, facultando apenas a estas a prestação potencial do serviço 
público. 

 

e) A taxa cobrada exclusivamente em razão dos serviços públicos de coleta, remoção e tratamento ou 
destinação de lixo ou resíduos provenientes de imóveis, não viola o art. 145, II, da CF. 

 

38. Assinale a alternativa INCORRETA: 

 

a) É constitucional a adoção, no cálculo do valor de taxa, de um ou mais elementos da base de cálculo 

própria de determinado imposto, desde que não haja integral identidade entre uma base e outra. 

 
b) A segurança pública é dever do Estado e direito de todos, exercida para a preservação da ordem pública e 

da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através, entre outras, da polícia militar e deve ser, 

preferencialmente, sustentada pelos impostos, somente podendo ser objeto de taxa se for solicitada por 
particular para a sua segurança ou para a de terceiros, a título preventivo, para atendimento a evento aberto 

ao público. 

 
c) A taxa, por ser contraprestação a uma atividade do Poder Público, não pode superar a relação de razoável 

equivalência que deve existir entre o custo real da atuação estatal referida ao contribuinte e o valor que o 

Estado pode exigir de cada contribuinte, considerados, para esse efeito, os elementos pertinentes às alíquotas 

e à base de cálculo fixadas em lei.  
 

d) Taxa de fiscalização de atividades poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais, exercida pela 

Secretaria de Meio Ambiente, prevista em lei específica, remunera o exercício do poder de polícia do Estado 
e não fica„restrita aos contribuintes cujos estabelecimentos venham a ser efetivamente visitados pela 

fiscalização, bastando a manutenção, pelo sujeito ativo, de órgão de controle em funcionamento.  

 

e) As taxas cobradas em razão exclusivamente dos serviços públicos de coleta, remoção e tratamento ou 
destinação de lixo ou resíduos provenientes de imóveis são constitucionais, ao passo que é inconstitucional a 

cobrança de valores tidos como taxa em razão de serviços de conservação e limpeza de logradouros e bens 

públicos. 
 

39. Considerando as taxas judiciárias e os emolumentos, assinale a alternativa INCORRETA: 

 
a) A taxa judiciária pode ter por base de cálculo o valor da causa ou da condenação, o que não basta para 

subtrair-lhe a natureza de taxa e convertê-la em imposto. 

 

b) A norma constitucional veda a vinculação da receita dos impostos, não existindo, na Constituição, 
preceito análogo pertinente às taxas, o que permite que lei estadual destine um percentual dos emolumentos 

cobrados pelas serventias extrajudiciais e não oficializadas ao Fundo Estadual de Reaparelhamento e 

Modernização do Poder Judiciário. 
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c) As custas, a taxa judiciária e os emolumentos são taxas e podem, excepcionalmente, ter destinado do 

produto da arrecadação, ou de parte deste, a instituições privadas, entidades de classe e Caixa de Assistência 
dos Advogados.  

 

d) Sendo taxa em razão do poder de polícia, decorrente da atribuição que assiste aos órgãos diretivos do 
Judiciário, notadamente no plano da vigilância, orientação e correição da atividade em causa, é 

constitucional a destinação do produto da arrecadação da taxa de fiscalização da atividade notarial e de 

registro a órgão público, ainda que não integrante do Poder Judiciário. 

 
e) As custas judiciais e os emolumentos concernentes aos serviços notariais e registrais possuem natureza 

tributária, qualificando-se como taxas remuneratórias de serviços públicos, sujeitando-se, em consequência, 

quer no que concerne à sua instituição e majoração, quer no que se refere à sua exigibilidade, ao regime 
jurídico-constitucional pertinente a essa especial modalidade de tributo vinculado, notadamente aos 

princípios fundamentais que proclamam, dentre outras, as garantias essenciais (a) da reserva de competência 

impositiva, (b)da legalidade, (c) da isonomia e (d) da anterioridade. 

 

40. Analise as proposições abaixo e assinale a alternativa CORRETA: 

 

I - A exigência de lei complementar prevista no art. 146, III, b, da Carta da República impede que os Estados 
disciplinem os depósitos judiciais e extrajudiciais de tributos, ainda que sem interferir na sua natureza 

 

II - A regra do art. 149, caput, da Constituição Federal atribui à União a competência exclusiva para a 
instituição de contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias 

profissionais e econômicas, não comportando exceções. 

 

III - A competência, privativa ou concorrente, para legislar sobre determinada matéria não implica 
automaticamente a competência para a instituição de tributos. Os entes federativos somente podem instituir 

os impostos e as contribuições que lhes foram expressamente outorgados pela Constituição. 

 
IV - Os Estados-membros podem instituir apenas contribuição que tenha por finalidade o custeio do regime 

de previdência de seus servidores. 

 
V - Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das respectivas leis, para o 

custeio do serviço de iluminação pública. 

 

a) Apenas as proposições I e III estão corretas. 
b) Apenas a proposição III está correta. 

c) Apenas as proposições I, IV e V estão corretas. 

d) Todas as proposições estão corretas. 
e) Apenas as proposições III, IV e V estão corretas. 

 

DIREITO COMERCIAL E DO CONSUMIDOR 

 

41. Acerca dos títulos de crédito e respectivos regimes jurídicos, assinale a alternativa CORRETA: 

 

a) De um modo geral, os títulos de crédito podem ser garantidos mediante aval, outorgado por pessoa física 
ou jurídica, cuja validade é condicionada a sua formalização exclusivamente no anverso da cártula. 

 

b) O devedor de obrigação lastreada em título de crédito, ao ser judicialmente acionado pelo portador de boa-
fé do título transmitido por endosso, poderá exercer sua defesa mediante exceção fundada em relações 

pessoais com o emitente ou com os portadores anteriores do título.  

 

c) A duplicata constitui espécie de título de crédito dotado de autonomia e abstração, de maneira que sua 
emissão não está adstrita à existência de negócio jurídico subjacente.  
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d) A nota promissória consiste em título de crédito dotado de autonomia e abstração, todavia, é a possível a 

perda dessas características caso sua emissão seja vinculada a determinado negócio jurídico.  

 
e) A obrigação do sacado em uma letra de cambio é constituída no momento em que o título de crédito é 

emitido. 

 

42. O protesto cambial constitui o ato formal e solene no qual é demonstrado o descumprimento de 

obrigação lançada em título de crédito e outros documentos de dívida. Sobre esse instituto jurídico, 

assinale a alternativa INCORRETA: 

 
a) Tendo sido formalizado o protesto, seu cancelamento pode ser realizado mediante ordem judicial ou a 

partir de solicitação ao Tabelião acompanhada do título ou de carta de anuência do credor.  

 
b) No exercício de sua atividade, o Tabelião não poderá investigar a existência de caducidade ou prescrição 

dos títulos apresentados a protesto.  

 

c) O protesto será registrado dentro de três dias úteis contados da protocolização do título ou documento de 
dívida. 

 

d) A intimação prévia à lavratura do protesto será feita por edital se a pessoa indicada para aceitar ou pagar 
for desconhecida, sua for localização incerta ou ignorada, for residente ou domiciliada fora da competência 

territorial do Tabelionato, ou, ainda, ninguém se dispuser a receber a intimação no endereço fornecido pelo 

apresentante. 
 

e) O protesto da duplicata, por ser espécie de título emitida pelo credor, somente poderá ser lavrado caso a 

cártula detenha o aceite do sacado. 

 

43. Quanto ao estabelecimento empresarial, analise as proposições abaixo e assinale a alternativa 

CORRETA:  

 
I - O estabelecimento empresarial constitui o complexo de bens organizado para exercício da empresa, sendo 

composto apenas de elementos corpóreos ou materiais. 

 
II - A validade do arrendamento de estabelecimento empresarial é condicionada a sua formalização mediante 

instrumento público. 

 

III - Salvo expressa previsão em contrário, o alienante de estabelecimento não pode fazer concorrência ao 
adquirente, nos cinco anos subsequentes à transferência.  

 

IV - O instrumento que tenha por objeto a alienação do estabelecimento produz efeitos perante terceiros no 
ato de sua assinatura.  

  

V - A alienação de estabelecimento de propriedade de empresário insolvente será eficaz ainda que não haja o 

pagamento de todos os credores ou exista consentimento destes de modo expresso ou tácito.  
 

a) Apenas as proposições I e III estão corretas. 

b) Apenas a proposição III está correta. 
c) Apenas as proposições I, III e IV estão corretas. 

d) Todas as proposições estão corretas. 

e) Apenas as proposições I, II e V estão corretas. 

 

44. Analise as proposições abaixo e assinale alternativa INCORRETA: 

 

a) Nos contratos bancários posteriores ao Código de Defesa do Consumidor incide a multa moratória nele 
prevista. 
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b) As cláusulas abusivas em sede de contratos bancários, por serem nulas de pleno direito, poderão ser 

decretadas de ofício pelo julgador. 

 
c) É abusiva a cláusula contratual de plano de saúde que limita no tempo a internação hospitalar do segurado. 

 

d) Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de saúde.  
 

e) O Código de Defesa do Consumidor é aplicável à relação jurídica entre a entidade de previdência privada 

e seus participantes. 

 

45. Acerca dos bancos de dados e cadastro de consumidores, assinale a alternativa CORRETA: 

 

a) A anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito gera dano moral ao consumidor, ainda que ele 
detenha legítima inscrição preexistente.  

 

b) Observado o prazo relativo à prescrição da execução do débito existente, poderá o consumidor 

permanecer inscrito em órgãos de proteção ao crédito por mais de cinco anos em razão de única anotação. 
 

c) Cabe ao órgão mantenedor do Cadastro de Proteção ao Crédito a notificação do devedor antes de proceder 

à inscrição. 
 

d) É dispensável o aviso de recebimento (AR) na carta de comunicação ao consumidor sobre a negativação 

de seu nome em bancos de dados e cadastros. 
 

e) Os bancos de dados e cadastros relativos a consumidores, os serviços de proteção ao crédito e congêneres 

são considerados entidades de caráter privado. 

 

46. Quanto às regras estabelecidas no Código de Defesa do Consumidor, assinale a alternativa 

CORRETA: 

 
a) Ao estabelecer o conceito legal de consumidor, o art. 2º do Código de Defesa do Consumidor abrange os 

todos os adquirentes de produtos, mesmo que com o objetivo de repassá-los a terceiros. 

 
b) As declarações de vontade constantes de escritos particulares, recibos e pré-contratos relativos às relações 

de consumo vinculam o fornecedor, ensejando inclusive execução específica, na forma da lei.  

 

c) Não sendo sanado o vício existente em produto, no prazo máximo de 30 dias, o consumidor pode exigir, a 
critério do fornecedor, a substituição do produto ou a restituição imediata da quantia paga;  

 

d) Tendo o Código de Defesa do Consumidor adotado o regime da responsabilidade solidária, o comerciante 
sempre responderá pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos decorrentes de projeto, 

fabricação, construção, montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou acondicionamento de seus 

produtos, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua utilização e riscos. 

 
e) Na forma do art. 49 do Código de Defesa do Consumidor, consumidor após contratar produto ou serviço 

na sede do estabelecimento do fornecedor, poderá desistir da contratação, no prazo de 7 dias a contar de sua 

assinatura ou do ato de recebimento do produto ou serviço.  
 

47. Analise as proposições abaixo e assinale alternativa INCORRETA: 

 
a) A ação de responsabilidade civil do fornecedor de produtos e serviços poderá ser proposta no domicílio do 

Consumidor. 

 

b) As associações legalmente constituídas há pelo menos um ano e que incluam entre seus fins institucionais 
a defesa dos consumidores, dispensada a autorização assemblear, podem propor ação visando a defesa de 

interesse coletivo ou difuso. 
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c) Nas ações coletivas previstas pelo Código de Defesa do Consumidor haverá pagamento antecipado de 

custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas, podendo haver condenação da 

associação autora, ainda comprovada sua boa-fé, em honorários de advogados, custas e despesas processuais.  
 

d) Nas hipóteses do art. 13 do Código de Defesa do Consumidor, embora admitido o exercício do direito de 

regresso entre os fornecedores, não é permitida a denunciação à lide. 
 

e) Os legitimados estabelecidos pelo art. 82 do Código de Defesa do Consumidor, em nome próprio e no 

interesse das vítimas ou seus sucessores, poderão propor ação civil coletiva de responsabilidade pelos danos 

individualmente sofridos, havendo a obrigatória atuação do Ministério Público como fiscal da lei, se este não 
for o autor da ação.  

  

DIREITO AGRÁRIO 

 

48. Analise as proposições abaixo e assinale a alternativa INCORRETA: 

 

a) Na desapropriação por necessidade ou utilidade pública e interesse social, inclusive para fins de reforma 
agrária, havendo divergência entre o preço ofertado em juízo e o valor do bem, fixado na sentença, expressos 

em termos reais, incidirão juros compensatórios sobre o valor da diferença eventualmente apurada, a contar 

da imissão na posse, vedado o cálculo de juros composto.  
 

b) Ao arbitrar a indenização devida, o juiz indicará na sentença os fatos que motivaram o seu convencimento 

e deverá atender, especialmente, à estimação dos bens para efeitos fiscais; ao preço de aquisição e interesse 
que deles aufere o proprietário; à sua situação, estado de conservação e segurança; ao valor venal dos da 

mesma espécie, nos últimos cinco anos, e à valorização ou depreciação de área remanescente, pertencente ao 

expropriado. 

c) Os juros moratórios, na desapropriação direta ou indireta, contam-se desde o trânsito em julgado da 
sentença. 

 

d) Existindo diferença entre a indenização arbitrada judicialmente e o valor ofertado pelo expropriante, 
haverá condenação em honorários advocatícios, de acordo com as regras estipuladas no Código de Processo 

Civil, que serão fixados entre meio e 15 por cento do valor da diferença.  

 
e) Os concessionários de serviços públicos e os estabelecimentos de caráter público ou que exerçam funções 

delegadas de poder público poderão promover desapropriações mediante autorização expressa, constante de 

lei ou contrato. 

 

49. Analise as alternativas e assinale a alternativa CORRETA: 

 

a) Em face da regra contida no art. 2.038 do Código Civil, pode-se afirmar que a partir de sua vigência, foi 
proibida a constituição e enfiteuses e subenfiteuses no ordenamento brasileiro, abrangendo os terrenos de 

marinha e acrescidos. 

 

b) A demarcação dos terrenos de marinha, com base nas linhas do preamar médio do ano de 1831 e da média 
das enchentes ordinárias, de acordo com a jurisprudência do Tribunais Superiores, exige a intimação pessoal 

de todos os interessados certos, em consonância com os princípios constitucionais pertinentes. 

 
c) Os térreos de marinha contemplam as áreas que bordejam mar, rios ou lagoas, ainda que não sofram 

influência das marés. 

 
d) São terrenos acrescidos de marinha os que se tiverem formado naturalmente para o lado do mar ou dos 

rios e lagoas, em seguimento aos terrenos de marinha, não abrangendo nesse conceito os acréscimos 

formados artificialmente. 

 
e) Face ao regime jurídico da enfiteuse, o foreiro poderá efetuar o pagamento do resgate e consolidar o 

domínio de terreno de marinha objeto de aforamento.  
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50. Acerca da política agrícola, agrária e fundiária do Estado do Pará, analise as alternativas abaixo e 

assinale a alternativa INCORRETA: 

 
a) A defesa agropecuária constitui um dos objetivos das ações e instrumentos de política agrícola do Estado 

do Pará, na forma da Lei Estadual 5849/94. 

 
b) Constitui prioridade da política agrícola estadual a geração e adaptação de tecnologias destinadas ao 

desenvolvimento dos pequenos produtores, enfatizando os alimentos básicos.  

 

c) O setor agrícola, a partir de estímulos do Poder Público, deve ser fortalecido através de processo de 
descentralização dos investimentos no setor agroindustrial. 

 

d) A política agrícola, agrária e fundiária do Estado do Pará está ancorada em premissas de que devem ser 
seguidas pela iniciativa privada, inexistindo previsão normativa de investimentos públicos como ferramenta 

de atendimento às comunidades rurais produtivas.  

 

e) O planejamento agrícola estadual será feito de forma democrática, através de planos estaduais de 
desenvolvimento agrícola, planos de safra e planos operativos anuais e plurianuais, compatibilizados com as 

diretrizes nacionais e regionais estabelecidas para o setor. 

 

51. Analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa CORRETA: 

 

a) A aquisição da propriedade mediante usucapião de imóvel rural, não superior a cinquenta hectares, além 
da posse por cinco anos ininterruptos, sem oposição, depende da existência de justo título e da destinação do 

bem à moradia familiar. 

 

b) A pequena e média propriedade rural é insuscetível de desapropriação para os fins de reforma agrária, 
ainda que o seu proprietário seja possuidor de outra. 

 

c) Sendo o imóvel rural possuído superior a cinquenta hectares, poderá o possuidor adquirir a propriedade 
via usucapião especial somente sobre a parte do bem que atender aos parâmetros constitucionais. 

 

d) São isentas de impostos federais, estaduais e municipais as operações de transferência de imóveis 
desapropriados para os fins de reforma agrária. 

 

e) A implementação de atividade produtiva em imóvel rural, por si só, assegura o cumprimento da função 

social da propriedade. 

 

52. Analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa INCORRETA: 

 
a) Na forma da lei, considera-se Reforma Agrária o conjunto de medidas que visem a promover melhor 

distribuição da terra, mediante modificações no regime de sua posse e uso, a fim de atender aos princípios de 

justiça social e ao aumento de produtividade. 

 
b) Tendo sido celebrado contrato de arrendamento de imóvel rural, terá o arrendatário preferência para 

adquirir o bem arrendado, em igualdade de condições, devendo o proprietário dar-lhe conhecimento da 

venda, a fim de que possa exercitar o direito de perempção dentro de trinta dias, a contar da notificação 
judicial ou comprovadamente efetuada, mediante recibo. 

 

c) A alienação ou constituição de ônus real sobre o imóvel rural arrendado afeta a vigência do arrendamento, 
ensejando a rescisão da relação contratual.  

 

d) Os Títulos da Dívida Agrária podem ser utilizados para os fins de pagamento de parte do Imposto 

Territorial Rural e adimplemento de preço de terras públicas, bem ainda como caução para a garantia de 
contratos administrativos. 
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e) A Reforma Agrária deve ser realizada por meio de planos periódicos, nacionais e regionais, com prazos e 

objetivos determinados, de acordo com projetos específicos.  

 

53. Analise as proposições abaixo e assinale a alternativa CORRETA: 

 

a) O titular de concessão de direito real de uso de terras públicas pertencentes ao Estado do Pará poderá 
transferir os direitos respectivos, mediante ato inter vivos, mesmo sem anuência expressa do Instituto de 

Terras do Pará, desde que a transferência seja efetivada mediante instrumento público.  

 

b) A alienação de terras públicas estaduais arrecadadas será promovida pelo Instituto de Terras do Pará, 
mediante a realização de uma das modalidades de licitação na previstas na Lei 8666/93. 

 

c) O legítimo ocupante de terras públicas estaduais que tiver implementado atividade produtiva no terreno, 
na forma da lei, atendidos os demais requisitos inerentes à função social da propriedade, poderá adquirir o 

domínio do bem, de maneira direta, mediante processo de inexigibilidade de licitação.  

 

d) A concessão de direito real de uso pode ser extinta, antes do seu termo, desde que o concessionário dê ao 
imóvel destinação diversa da estabelecida no contrato, ou descumpra cláusula do ajuste, assegurado, em 

qualquer hipótese, a indenização pelas benfeitorias úteis e necessárias edificadas sobre o imóvel.  

 
e) A concessão de direito real de uso poderá ser contratada por instrumento público ou particular, e será 

inscrita e cancelada em livro especial. 

 

54. Analise as proposições abaixo e assinale a alternativa INCORRETA: 

 

a) Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a 

propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos. 
 

b) Consideram-se remanescentes das comunidades dos quilombos, para os fins deste Decreto, os grupos 

étnico-raciais, segundo critérios de auto-atribuição, com trajetória histórica própria, dotados de relações 
territoriais específicas, com presunção de ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressão 

histórica sofrida. 

 
c) A titulação relativa às terras remanescentes de quilombos será registrada mediante a outorga de título de 

propriedade individual, podendo ser desmembrado pelos membros da comunidade.  

 

d) Para os fins de política agrícola e agrária, os remanescentes das comunidades dos quilombos receberão 
dos órgãos competentes tratamento preferencial, assistência técnica e linhas especiais de financiamento, 

destinados à realização de suas atividades produtivas e de infra-estrutura.  

 
e) São terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos as utilizadas para a garantia de 

sua reprodução física, social, econômica e cultural. 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

55. Assinale a alternativa INCORRETA: 

 
a) O Recurso de Apelação devolverá ao Tribunal o conhecimento da matéria impugnada, cabendo a 

apreciação e julgamento, pelo Tribunal, de todas as questões suscitadas e discutidas no processo, ainda que a 

sentença não as tenha julgado por inteiro e, quando o pedido ou a defesa tiver mais de um fundamento e o 
juiz acolher apenas um deles, a apelação devolverá ao Tribunal o conhecimento dos demais fundamentos. 

 

b) Extinto o processo sem julgamento do mérito (art. 267 CPC), o Tribunal pode julgar desde logo a lide, 

ainda que haja necessidade de produção de prova. Neste caso, após anular a sentença proferida em 
julgamento antecipado da lide, bem como todos os atos processuais decorrentes do ato viciado, prosseguirá o 

julgamento da apelação perante o Juízo de segundo grau, podendo o relator determinar a realização de 

diligências para sanar as irregularidades existentes no processo. 
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c) Na modalidade de agravo retido o agravante requererá expressamente e preliminarmente, nas razões ou na 

resposta da apelação, que o Tribunal dele conheça, sob pena de não ser apreciado. 
 

d) Da decisão que não admite os embargos infringentes caberá agravo, em 05 (cinco) dias, para o Órgão 

competente para o julgamento do recurso. 
 

e) Quando manifestamente protelatórios os Embargos de Declaração, o Juiz ou Tribunal, declarando que o 

são, condenará o Embargante a pagar ao Embargado multa não excedente de 1% (um por cento) sobre o 

valor da causa. Na reiteração de Embargos protelatórios, a multa é elevada a até 10% (dez por cento), 
ficando condicionada a interposição de qualquer outro recurso ao depósito do valor respectivo. 

 

56. Assinale a alternativa CORRETA: 
 

a) O devedor de obrigação de entrega de coisa certa, constante de título executivo extrajudicial, será citado 

para, dentro de 10 (dez) dias, satisfazer a obrigação ou, seguro o juízo (artigo 737, II do CPC), apresentar 

embargos. 
 

b) A execução por quantia incerta tem por objeto expropriar bens do devedor, a fim de satisfazer o direito do 

credor. 
 

c) Na execução por quantia certa contra a Fazenda Pública, citar-se-á a devedora para opor embargos em 05 

(cinco) dias. 
 

d) Quando a execução recair sobre coisas determinadas pelo gênero e quantidade, o devedor será citado para 

entregá-las no prazo de 03 (três) dias. 

 
e) É definitiva a execução fundada em título extrajudicial; é provisória enquanto pendente a apelação da 

sentença de improcedência dos embargos do executado, quando recebidos com efeito devolutivo. 

 

57. Dadas as proposições abaixo, assinale a alternativa CORRETA: 

 

I - O prazo, estabelecido pela lei ou pelo juiz, é contínuo, se interrompendo nos feriados. 
 

II - Extingue-se o processo, com resolução de mérito, quando o juiz pronunciar a decadência ou a prescrição. 

 

III - Julgar-se-ão na mesma sentença a ação e a reconvenção. 
 

IV - A parte tem o prazo de 10 (dez) dias, contado da intimação da sua juntada aos autos, para arguir o 

incidente de falsidade de documento; o prazo será, porém, de 05 (cinco) dias para manifestar-se sobre 
documento juntado aos autos. 

 

V - Faz coisa julgada a apreciação da questão prejudicial, decidida incidentemente no processo. 

 
a) Apenas as proposições I e IV estão corretas. 

b) Apenas as proposições III, IV e V estão corretas. 

c) Apenas as proposições II, III e IV estão corretas.  
d) Apenas as proposições II, III e V estão corretas. 

e) Todas as proposições estão corretas. 

 

58. Analise as proposições abaixo e assinale a alternativa CORRETA: 

 

I - Na ação rescisória proposta pelo Estado, deverá o ente público depositar a importância de 5% (cinco por 

cento) sobre o valor da causa, a título de multa, caso a ação seja, por unanimidade de votos, declarada 
inadmissível ou improcedente. 
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II - Na ação de Mandado de Segurança o ingresso de litisconsorte ativo não será admitido após o despacho 

da petição inicial. 

 
III - Cessa o arresto pelo pagamento; pela novação; pela transação. 

 

IV - Acerca da tutela antecipada, o juiz poderá antecipar, de ofício ou a requerimento da parte autora, os 
efeitos da tutela pretendida, desde que haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou 

fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu. 

 

V - A sentença deve ser certa, exceto quando decida relação jurídica condicional. 
 

a) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 

b) Apenas as assertivas I, III e V estão corretas. 
c) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

d) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 

e) Apenas as assertivas II, III e V estão corretas. 

 

59. Dadas as proposições abaixo, assinale a alternativa CORRETA: 

 

I - A ação fundada em direito pessoal e a ação fundada em direito real sobre bens móveis serão propostas, em 
regra, no foro do domicílio do réu e no foro da situação da coisa, respectivamente. 

 

II - Ocorre a assistência quando, pendendo uma causa entre duas ou mais pessoas, o terceiro, que tiver 
interesse jurídico em que a sentença seja favorável a uma delas, puder intervir no processo para assisti-la; A 

assistência tem lugar em qualquer dos tipos de procedimento, apenas no primeiro grau de jurisdição. 

 

III - No procedimento ordinário, quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já 
houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a 

citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada. 

 
IV - O pedido deve ser certo e determinado, não sendo lícito formular pedido genérico. 

 

V - O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, desde que 
alegados pelas partes, devendo indicar na sentença os motivos que lhe formaram o convencimento. 

 

a) Apenas as proposições I, II e III estão incorretas. 

b) Apenas as proposições II, IV e V estão incorretas. 
c) Apenas as proposições II, III e IV estão incorretas. 

d) Apenas as proposições I, II, IV e V estão incorretas. 

e) Todas as proposições estão incorretas. 
 

60. Assinale a alternativa CORRETA: 

 

I - Compete às autoridades judiciárias brasileira e estrangeira, concorrentemente, proceder a inventário e 
partilha de bens, situados no Brasil, mesmo que o autor da herança seja estrangeiro e tenha residido fora do 

território nacional. 

 
II - A competência em razão da matéria e do território pode ser modificada de ofício ou a requerimento das 

partes. 

 
III - Serão propostas no foro do domicílio do réu, via de regra, as ações fundadas em direito pessoal e em 

direito real sobre móveis. 

 

IV - Nos casos de conflito de competência negativo, poderá o relator, de ofício, ou a requerimento das partes, 
determinar o sobrestamento do feito. 

 

V - O Ministério Público deverá intervir nos conflitos de competência, desde que seja parte no processo. 
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a) Apenas a proposição I está correta. 

b) Apenas a proposição III está correta. 
c) Apenas a proposição V está correta. 

d) Apenas as proposições II e IV estão corretas. 

e) Apenas as proposições I e VI estão corretas. 
 

61. Assinale a assertiva CORRETA: 

 

I - A Ação Civil Pública será proposta no foro do local onde ocorrer o dano, cujo juízo terá competência 
funcional para processar e julgar a causa, e poderá ter por objeto apenas a condenação ao cumprimento de 

obrigação de fazer ou não fazer. 

 
II - A ação cautelar, para os fins da Lei 7.347/85, poderá ser ajuizada para evitar o dano ao meio ambiente, 

ao consumidor, à ordem urbanística ou aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e 

paisagístico, sendo o Ministério Público legitimado apenas para propor a ação principal. 

 
III - Na Ação de Mandado de Segurança, terminado o prazo para prestação de informações pela autoridade 

coatora, o representante do Ministério Público, dentro do prazo improrrogável de 10 (dez) dias, opinará, e 

com ou sem o parecer do Ministério Público, os autos serão conclusos ao Juiz, para decisão. 
 

IV - O Presidente do Tribunal não poderá estender a pedidos supervenientes, os efeitos da suspensão de 

liminar em uma única decisão em Mandado de Segurança, ainda que tenham objetos idênticos. 
 

V - Quando não publicado, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do julgamento, o acórdão que julgou 

o Mandado de Segurança será substituído pelas respectivas notas taquigráficas, independentemente de 

revisão. 
 

a) Todas as assertivas estão incorretas. 

b) Apenas as assertivas I, II e III estão incorretas. 
c) Apenas as assertivas I, II e IV estão incorretas. 

d) Apenas as assertivas IV e V estão incorretas. 

e) Apenas as assertivas III e V estão incorretas. 
 

62. Assinale a alternativa CORRETA: 

 

I - O relator poderá dar provimento ao recurso, se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com 
súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal e do Tribunal Superior. 

 

II - Vencidos autor e réu na demanda judicial, podem os mesmos, querendo, recorrer, e ao recurso interposto 
por qualquer deles, poderá aderir a outra parte, sendo o recurso adesivo admissível na apelação, nos 

embargos infringentes, no recurso extraordinário e no recurso especial. 

 

III - A propositura da ação cautelar preparatória obriga o autor a propor a ação principal no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da data em que o mandado de citação foi juntado aos autos. 

 

IV - Não se exige prova inequívoca do direito invocado, para que seja concedida a medida cautelar pleiteada. 
 

V - É ilícita a cumulação das ações de demarcação e de divisão de terras particulares. 

 
a) Apenas as proposições I, IV e V estão corretas. 

b) Apenas as proposições III, IV e V estão corretas. 

c) Apenas as proposições I e III estão corretas. 

d) Apenas as proposições II e IV estão corretas. 
e) Apenas as proposições II e V estão corretas. 
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63. Assinale a alternativa CORRETA: 

 

I - Na Ação Popular, são nulos os atos lesivos ao patrimônio público, dentre outros, nos casos de desvio de 
finalidade, ou seja, quando o resultado do ato importa em violação de lei, regulamento ou outro ato 

normativo. 

 
II - Os atos processuais realizar-se-ão nos prazos prescritos em lei, todavia, podendo as partes, de comum 

acordo, reduzir ou prorrogar o prazo dilatório, tendo eficácia, tal convenção, somente se requerida antes do 

vencimento do prazo e se fundada em motivo legítimo. 

 
III - Pelo princípio dispositivo, o juiz não pode conhecer de matéria a cujo respeito a lei exige a iniciativa da 

parte, mas se permite que o Magistrado ordene, de ofício, provas necessárias à instrução do processo, além 

das provas apresentadas pelas partes. 

 
IV - Importará em preclusão, no procedimento ordinário, a ausência de indicação do rol de testemunhas na 

petição inicial, não sendo possível a sua juntada posterior. 

 
V - Quando a parte admite a verdade de um fato, contrário ao seu interesse e favorável ao adversário, há 

confissão, que só pode ser obtida judicialmente. 

 

a) Apenas as proposições IV e V estão incorretas. 
b) Apenas as proposições I e II estão incorretas. 

c) Apenas as proposições III e IV estão incorretas. 

d) Apenas as proposições I, IV e V estão incorretas. 
e) Apenas as proposições II, III e V estão incorretas. 

 

64. Assinale a alternativa CORRETA: 
 

I - A jurisdição civil, contenciosa e voluntária, é exercida pelos juízes em todo território nacional, e somente 

será prestada quando a parte ou o interessado a requerer, nos casos e formas legais. 

 
II - A audiência de instrução e julgamento poderá ser adiada por convenção das partes, caso em que só será 

admissível por duas vezes. 

 
III - Quando for arrolado como testemunha o Juiz do feito, e este nada souber, mandará excluir seu nome do 

rol de testemunhas. 

 

IV - As modificações da situação de fato posteriores à propositura da ação são consideradas normalmente no 
deslinde do processo, salvo se suprimirem o órgão judiciário ou alterarem a competência em razão da 

matéria ou da hierarquia. 

 
V - O juiz poderá, de ofício, ou a requerimento das partes, determinar as medidas necessárias para a 

efetivação da tutela específica, dentre outros, a busca e apreensão, remoção de pessoas e coisas, desde que 

não seja necessária a requisição de força policial. 
 

a) Apenas as proposições I, III e IV estão corretas. 

b) Apenas as proposições II, III e IV estão corretas. 

c) Apenas as proposições III, IV e V estão corretas. 
d) Apenas as proposições II, IV e V estão corretas. 

e) Apenas as proposições II e V estão corretas. 

 

65. Assinale a alternativa CORRETA: 

 

a) Reputam-se de nenhum efeito todos os atos subsequentes que dependam do ato que foi anulado, contudo, 

a nulidade de uma parte do ato prejudicará as outras, que dela sejam independentes. 
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b) Pelo princípio da sucumbência, por ocasião da desistência ou reconhecimento do pedido, impõe-se ao 

autor o pagamento das despesas e dos honorários. 

 
c) Citado o réu, apresentada a defesa dentro do prazo legal, conferido ao autor prazo para apresentação de 

réplica, este quedou-se inerte por mais de 30 (trinta) dias. Fica assim, caracterizado o caso que autoriza a 

extinção do processo sem resolução de mérito. 
 

d) O recorrente poderá a qualquer tempo, com anuência do recorrido ou dos litisconsortes, desistir do 

recurso; a renúncia ao direito de recorrer independe da aceitação da outra parte. 

 
e) Na execução por quantia certa contra a Fazenda Pública, não havendo oposição de embargos, o juiz 

requisitará o pagamento por intermédio do presidente do Tribunal de Justiça. 

 

66. Assinale a assertiva INCORRETA: 

 

a) No curso do processo, tornando-se litigiosa a relação jurídica de cuja existência ou inexistência depender o 

julgamento da lide, qualquer das partes poderá requerer que o juiz a declare por sentença. 
 

b) É definitiva a execução da sentença transitada em julgado e provisória quando se tratar de sentença 

impugnada mediante recurso recebido no efeito suspensivo. 
 

c) O Recurso Extraordinário, ou o Recurso Especial, quando interpostos contra decisão interlocutória em 

processo de conhecimento, cautelar, ou Embargos à execução ficará retido nos autos e somente será 
processado se o reiterar a parte, no prazo para interposição do recurso contra a decisão final, ou para as 

contrarrazões. 

 

d) A sentença de mérito, transitada em julgado, pode ser rescindida quando fundada em erro de fato, ou seja, 
quando a sentença admitir um fato inexistente, ou quando considerar inexistente um fato efetivamente 

ocorrido. 

 
e) No recurso extraordinário, haverá repercussão geral sempre que seja impugnada decisão contrária a 

súmula ou jurisprudência dominante do Tribunal. Para efeito de repercussão geral, será considerada a 

existência, ou não, de questões relevantes do ponto de vista econômico, político, social ou jurídico, que 
ultrapasse os interesses subjetivos da causa. 

 

67. Assinale a alternativa CORRETA: 

 
I - Os embargos de declaração suspendem o prazo para a interposição de outros recursos, por qualquer das 

partes. 

 
II - O executado, independentemente de penhora, depósito ou caução, poderá opor-se à execução por meio de 

embargos, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da juntada aos autos do mandado de citação. 

 

III - Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo 
Tribunal, a sentença em que a condenação, ou o direito controvertido for de valor certo não excedente a 60 

(sessenta) salários mínimos. 

 
IV - Sobre os fatos narrados na petição inicial, caberá ao réu manifestar-se precisamente, sob pena de 

presumirem-se verdadeiros os fatos não impugnados. Contudo, esta regra não se aplica ao advogado dativo, 

ao curador especial e ao órgão do Ministério Público. 
 

V - É licito às partes arguir, por meio de exceção, a incompetência, o impedimento ou a suspeição, direito 

este que pode ser exercido em qualquer tempo, ou grau de jurisdição, no prazo de 10 (dez) dias, contado do 

fato que ocasionou o incidente. 
 

a) Apenas as proposições II e III estão corretas. 

b) Apenas as proposições III e IV estão corretas. 
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c) Apenas as proposições II e IV estão corretas. 

d) Apenas as proposições I e IV estão corretas. 

e) Apenas as proposições I e V estão corretas. 

 

DIREITO CIVIL 

 

68. Acerca da teoria contratual adotada pelo Código Civil, assinale a alternativa INCORRETA: 

 

a) A concepção de contrato consagrada pelo ordenamento brasileiro, a partir da vigência do Código Civil de 

2002, atribuiu de maneira imperativa viés coletivo e social às relações jurídicas, afastando integralmente o 
princípio da liberdade contratual. 

 

b) Os contratantes devem obedecer, tanto na conclusão do contrato como em sua execução, os princípios da 
probidade e boa-fé. 

 

c) Em sede de contratos bilaterais, nenhum dos contratantes, antes de cumprida a sua obrigação, pode exigir 

o implemento da do outro.  
 

d) Havendo o reconhecimento de onerosidade excessiva, poderá ser evitada a resolução contratual mediante 

a modificação equitativa das condições contratuais. 
 

e) A parte lesada pelo inadimplemento pode pedir a resolução do contrato, se não preferir exigir-lhe o 

cumprimento, cabendo, em qualquer dos casos, indenização por perdas em danos. 

 

69. Sobre a fiança, assinale a alternativa CORRETA: 

 

a) O fiador e principal pagador é vinculado a todas as obrigações locatícias, respondendo pelo cumprimento 
da sentença judicial na ação de despejo, mesmo que não tenha integrado a relação processual. 

 

b) Assumindo a obrigação na condição de principal pagador, o fiador responde pelas obrigações locatícias 
até a efetiva entrega das chaves, estando obrigado a cumprir os deveres resultantes de aditamento ao qual não 

anuiu. 

 
c) O fiador, obrigado como principal pagador, pode exigir que sejam primeiro executados os bens do 

devedor, desde que nomeie bens do afiançado livres e desembaraçados, quantos bastem para solver o débito. 

 

d) Para validade da fiança, é indispensável que o fiador obrigue-se a responder pelo valor global da dívida, 
não sendo admitida a formalização de fiança limitada, parcial ou menor que a obrigação afiançada. 

 

e) Poderá o fiador exonerar-se da fiança caso tenha assinado por prazo indeterminado, sempre que lhe 
convier, ficando obrigado por todos os efeitos da fiança, durante sessenta dias após a notificação do credor.  

 

70. Sobre a responsabilidade civil, assinale a alternativa CORRETA: 

 
a) O Código Civil adotou como regra geral o regime da responsabilidade civil objetiva por dano decorrente 

de ato ilícito, sendo imposta a reparação correspondente, independentemente de culpa. 

 
b) O dono, ou detentor, do animal ressarcirá o dano por este causado, ainda que prove a existência de culpa 

da vítima ou força maior. 

 
c) Inexistindo prova de prejuízo material, não poderá o juiz fixar indenização decorrente de injúria, calúnia 

ou difamação.  

 

d) A existência de culpa concorrente da vítima afasta o dever de indenizar, materializando excludente de 
responsabilidade. 
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e) A culpa de terceiro não constitui excludente de responsabilidade do transportador por acidente com o 

passageiro, sendo admitido, todavia, o exercício do direito de regresso.  

 

71. Acerca dos bens e seu regramento jurídico, assinale a alternativa INCORRETA: 

 

a) Os bens de uso comum do povo e os de uso especial podem ser alienados, desde que haja desafetação e 
exista autorização legislativa para a venda.  

 

b) A vaga de garagem que possui matrícula própria no registro de imóveis não constitui bem de família para 

efeito de penhora. 
 

c) Para a classificação como bem de família, é indispensável que o imóvel pertença à determinada unidade 

familiar, de maneira que o conceito de impenhorabilidade não abrange imóvel pertencente a pessoas 
solteiras, separadas e viúvas. 

 

d) Os materiais provisoriamente separados de um prédio, para nele se reempregarem, não perdem o caráter 

de imóveis. 
 

e) Os bens naturalmente divisíveis podem tornar-se indivisíveis por determinação da lei ou por vontade das 

partes.  

 

72. Assinale a alternativa INCORRETA: 

 
a) A existência de condição contraditória invalida o negócio jurídico que lhe é subordinado. 

 

b) A configuração do estado de perigo depende da existência de necessidade da parte salvar-se ou proteger 

seu familiar, não sendo admitida sua caracterização em face de riscos causados a pessoas não pertencentes à 
família do declarante.  

 

c) O encargo não suspende a aquisição nem o exercício do direito, salvo quando expressamente imposto no 
negócio jurídico, pelo disponente, como condição suspensiva.  

 

d) São anuláveis os negócios jurídicos, quando as declarações de vontade emanarem de erro substancial que 
poderia ser percebido por pessoa de diligência normal, em face das circunstâncias do negócio. 

 

e) Nos negócios jurídicos bilaterais, o silêncio intencional de uma das partes a respeito de fato ou qualidade 

que a outra parte haja ignorado, constitui omissão dolosa, provando-se que sem ela o negócio não se teria 
celebrado. 

 

73 - Quanto à prescrição, analise as proposições abaixo e assinale a alternativa CORRETA:  
 

I - Quando a ação se originar de fato que deva ser apurado no juízo criminal, a prescrição não iniciará a 

correr antes da respectiva sentença definitiva. 

 
II - Versando determinada relação jurídica sobre direitos disponíveis, podem as partes, no exercício de suas 

liberdades, reduzir os prazos de prescrição legalmente definidos.  

 
III - Sendo a obrigação indivisível, a suspensão da prescrição em favor de um dos credores solidários gera 

efeito idêntico aos demais beneficiários do crédito.  

 
IV - Prescreve em três anos a pretensão dos profissionais liberais em geral, procuradores judiciais, curadores 

e professores pelos seus honorários, contado o prazo da conclusão dos serviços, da cessação dos respectivos 

contratos ou mandato; 

 
V - Para o reconhecimento judicial da prescrição, é indispensável que seja alegada no primeiro grau de 

jurisdição pela parte a quem aproveita.  
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a) Apenas as proposições I e III estão corretas. 

b) Apenas a proposição III está correta. 

c) Apenas as proposições I, III e IV estão corretas. 
d) Todas as proposições estão corretas. 

e) Apenas as proposições I, II e V estão corretas. 

 

74 - Analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa CORRETA: 

 

a) Nos termos do art. 1.196 do Código Civil, considera-se possuidor todo aquele que tem de fato o exercício, 

pleno ou não, de algum dos poderes inerentes à propriedade, de maneira que o ocupante de bem público 
dominical, poderá gozar dos direitos possessórios definidos em lei.  

 

b) Independentemente da existência de boa-fé, o possuidor tem direito a ser ressarcido acerca das despesas 
havidas em razão da manutenção da coisa possuída, incluindo as benfeitorias necessárias e úteis.  

 

c) Não induzem posse os atos de mera permissão ou tolerância assim como não autorizam a sua aquisição os 

atos violentos, ou clandestinos, senão depois de cessar a violência ou clandestinidade. 
 

d) Os direitos possessórios não são transmissíveis aos herdeiros ou legatários do possuidor. 

 
e) O possuidor de boa-fé não responde pela perda ou deterioração da coisa, a que der causa.  

 

DIREITO AMBIENTAL E MINERÁRIO 

 

75. Assinale a alternativa INCORRETA: 

 

a) É constitucional o dispositivo legal que obriga o empreendedor a apoiar a implantação e manutenção de 
unidade de conservação de proteção integral, pois este densifica o princípio usuário-pagador, configurando 

um mecanismo de assunção partilhada da responsabilidade social pelos custos ambientais derivados da 

atividade econômica.  
 

b) A compensação ambiental a ser exigida do empreendedor deverá ser fixada com fundamento no estudo de 

impacto ambiental, não podendo ser inferior a meio por cento dos custos totais previstos para a implantação 
do empreendimento. 

 

c) O montante da compensação deve ater-se àqueles danos inevitáveis e imprescindíveis ao empreendimento 

previsto no EIA/RIMA, não se incluindo aqueles que possam ser objeto de medidas mitigadoras ou 
preventivas. 

 

d) A compensação ambiental e a indenização pelo dano ambiental têm natureza distinta, não havendo bis in 
idem na cobrança de indenização, desde que nela não se inclua a compensação anteriormente realizada ainda 

na fase de implantação do projeto. 

 

e) Identificadas, em estudo de impacto ambiental, medidas suficientes para evitar a ocorrência do dano, não 
pode o licenciador desprezar tais medidas, substituindo-as por medida compensatória. 

 

76. Assinale a alternativa CORRETA: 

 

a) Mesmo na instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio 

ambiente, o licenciador poderá não exigir estudo prévio de impacto ambiental, desde que adote medidas 
administrativas para acompanhar o empreendimento. 

 

b) Não se pode considerar como obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do 

meio ambiente o mero uso de sementes, mesmo que organicamente modificadas, já que o plantio de uma 
espécie vegetal não impacta o meio ambiente.  
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c) O licenciamento ambiental de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação 

será feito pelo órgão ambiental estadual onde tiver sede o empreendimento, mesmo se o dano ambiental tiver 

dimensão regional, assim entendido aquele que atingir dois ou mais estados-membros, ouvidos os órgãos 
ambientais dos demais entes federativos. 

 

d) O licenciamento ambiental de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação 
será feito pelo órgão ambiental estadual se o dano direto (potencial ou efetivo) ultrapassar os limites do 

município em que sediado o empreendimento, atingindo município vizinho, ambos situados na mesma 

unidade federativa. 

 
e) Se o impacto do empreendimento estiver limitado a um único município, mesmo atingindo diretamente 

área indígena, o licenciamento será feito pelo órgão ambiental municipal.  

 

77. Assinale a alternativa INCORRETA: 

 

a) A criação de unidades de conservação faz-se mediante ato administrativo, surgindo a lei como 

exigência formal para a alteração ou a supressão. 
 

b) A consulta pública, não obstante se constitua em instrumento essencialmente democrático, que retira o 
povo da plateia e o coloca no palco dos assuntos públicos, não tem a natureza de um plebiscito.  

 

c) A administração pública, cumpridas as exigências legais, pode autorizar, licenciar ou permitir obras e/ou 
atividades nos espaços territoriais protegidos, desde que respeitada, quanto a estes, a integridade dos 

atributos justificadores do regime de proteção especial. 

 
d) Não há ilegalidade na criação de mais de um tipo de unidade de conservação da natureza a partir de um 

único procedimento administrativo, desde que adotados os estudos e consultas respectivos. 

 

e) Apenas a União pode criar unidades de conservação de proteção integral, cabendo aos demais entes 
federativos criar unidades de conservação de uso sustentado. 

 

78. Assinale a alternativa CORRETA: 

 

a) Podem os estados-membros, por meio de lei, autorizar a prática ou atividade esportiva com aves de raça, 

ainda que envolvam confronto físico entre os animais, desde que assegurada a proibição de apostas em 
dinheiro. 

 

b) A proteção constitucional ao patrimônio histórico, às manifestações culturais e ao livre exercício da 

liberdade de expressão, situada no mesmo nível normativo que a regra de proteção ambiental, garante a 
prática de atividades com mais de 100 anos de tradição, comprovadas com estudos antropológicos, ainda que 

possam resultar em submissão de animais a tratamentos cruéis. 

 
c) Os sítios arqueológicos, por constituírem patrimônio da União, não podem ser alvo de fiscalização 

ambiental por municípios e estados-membros. 

 

d) O conceito normativo de meio ambiente abrange o conjunto de condições, leis, influências e interações de 
ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas suas formas, não incluindo o 

patrimônio edificado. 

 
e) O meio ambiente pode ser classificado em natural, artificial, cultural, do trabalho e o patrimônio genético. 

 
79. Analise as proposições abaixo e assinale a alternativa CORRETA: 

 
I - A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense, o Cerrado 

e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que 

assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais 
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II - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas 

ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos 

causados. 
 

III - Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo 

com solução técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei. 
 

IV - Cabe à União definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a 

serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada 

qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção. 
 

V - Compete ao Poder Público controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e 

substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente. 
 

a) Apenas as proposições I e III estão corretas. 

b) Apenas a proposição IV está correta. 

c) Apenas as proposições I, IV e V estão corretas. 
d) Todas as proposições estão corretas. 

e) Apenas as proposições II, III e V estão corretas. 

 

80. Assinale a alternativa INCORRETA: 

 

a) O Município tem competência para fiscalizar a exploração de recursos hídricos, superficiais e 
subterrâneos, em seu território, o que lhe permite também coibir a perfuração e exploração de poços 

artesianos, no exercício legítimo de seu poder de polícia urbanístico, ambiental, sanitário e de consumo. 

 

b) As águas subterrâneas são passíveis de apropriação particular, cabendo ao Município fiscalizar apenas as 
condições de higiene e saúde na utilização de tais recursos hídricos. 

 

c) Na visão do Superior Tribunal de Justiça, a Constituição Federal aboliu expressamente a dominialidade 
privada dos cursos de água, terrenos reservados e terrenos marginais, ao tratar do assunto em seu art. 20, 

inciso III. Desse modo, a interpretação a ser conferida ao art. 11, caput, do Código de Águas ("ou por algum 

título legítimo não pertencerem ao domínio particular"), que, teoricamente, coaduna-se com o sistema 
constitucional vigente e com a Lei da Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei 9.433/1997), é a de que, 

no que tange a rios federais e estaduais, o título legítimo em favor do particular que afastaria o domínio 

pleno da União seria somente o decorrente de enfiteuse ou concessão, este último de natureza pessoal, e não 

real, admitindo-se a indenização advinda de eventuais benefícios econômicos que o particular retiraria da sua 
contratação com o Poder Público. 

 

d) A Lei da Política Nacional de Recursos Hídricos apoia-se em uma série de princípios fundamentais, dentre 
eles o princípio da dominialidade pública (a água, dispõe a lei expressamente, é bem de domínio público), o 

princípio da finitude (a água é recurso natural limitado) e o princípio da gestão descentralizada e 

democrática. 

 
e) São objetivos dorsais da Lei da Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei 9.4433/97): a preservação da 

disponibilidade quantitativa e qualitativa de água, para as presentes e futuras gerações; a sustentabilidade dos 

usos da água, admitidos somente os de cunho racional; e a proteção das pessoas e do meio ambiente contra 
os eventos hidrológicos críticos. 

 

81. Analise as proposições abaixo, que se referem ao regime de outorga estabelecido pela Lei Nacional 

de Recursos Hídricos e assinale a alternativa CORRETA: 

 

I - A derivação ou captação de parcela da água existente em um corpo de água para consumo final, inclusive 

abastecimento público, ou insumo de processo produtivo, depende de outorga; 
 

II - Depende de outorga o lançamento em corpo de água de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos, 

tratados ou não, com o fim de sua diluição, transporte ou disposição final 
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III - O aproveitamento dos potenciais hidrelétricos independe de outorga da Agência Nacional de Águas, 

bastando a autorização concedida pela ANEEL, por se tratar de uso específico. 
 

IV - A extração de água de aquífero subterrâneo para consumo final ou insumo de processo produtivo 

independe de outorga. 
 

V - O uso de recursos hídricos para a satisfação das necessidades de pequenos núcleos populacionais, 

distribuídos no meio rural, independe de outorga. 

 
a) Apenas as proposições I e III estão corretas. 

b) Apenas a proposição IV está correta. 

c) Apenas as proposições I, II e V estão corretas. 
d) Todas as proposições estão corretas. 

e) Apenas as proposições II, III e V estão corretas. 

 

82. Assinale a alternativa INCORRETA: 

 

a) A legislação brasileira protege o conhecimento tradicional das comunidades indígenas e das comunidades 

locais, associado ao patrimônio genético, contra a utilização e exploração ilícita e outras ações lesivas ou não 
autorizadas por órgão competente 

 

b) Constituindo patrimônio intangível nacional, o Estado brasileiro poderá fazer uso de conhecimento 
tradicional das comunidades indígenas, associado ao patrimônio genético, dispensada a repartição de 

benefícios, sempre que o interesse coletivo assim o determinar. 

 

c) O conhecimento tradicional associado ao patrimônio genético integra o patrimônio cultural brasileiro e 
poderá ser objeto de cadastro, segundo as regras pertinentes. 

 

d) É reconhecido o direito das comunidades indígenas e das comunidades locais para decidir sobre o uso de 
seus conhecimentos tradicionais associados ao patrimônio genético. 

 

e) Qualquer conhecimento tradicional associado ao patrimônio genético poderá ser de titularidade da 
comunidade, ainda que apenas um indivíduo, membro dessa comunidade, detenha esse conhecimento 

 

83. Analise as proposições abaixo e assinale a alternativa CORRETA: 

 
I - A comunidade indígena e a comunidade local têm o direito de ter indicada a origem do acesso ao 

conhecimento tradicional em todas as publicações, utilizações, explorações e divulgações. 

 
II - A comunidade indígena e a comunidade local têm o direito de impedir terceiros não autorizados de 

utilizar, realizar testes, pesquisas ou exploração, relacionados ao conhecimento tradicional associado. 

 

III - A comunidade tradicional poderá impedir terceiro não autorizados de divulgar, transmitir ou retransmitir 
dados ou informações que integram ou constituem conhecimento tradicional associado. 

 

IV - A comunidade indígena e a comunidade local não podem perceber benefícios pela exploração 
econômica por terceiros, direta ou indiretamente, de conhecimento tradicional associado, cujos direitos são 

de sua titularidade coletiva, integrando o patrimônio nacional. 

 
V - À pessoa de boa fé que utilizar ou explorar economicamente qualquer conhecimento tradicional no País 

será assegurado o direito de continuar a utilização ou exploração, sem ônus, na forma e nas condições 

anteriores. 

 
a) Apenas as proposições I e III estão corretas. 

b) Apenas a proposição IV está correta. 

c) Apenas as proposições I, II e V estão corretas. 
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d) Todas as proposições estão corretas. 

e) Apenas as proposições I, II e III estão corretas. 

 

84. Considerando as categorias integrantes das unidades de conservação do grupo de proteção 

integral, assinale a alternativa INCORRETA: 

 
a) Estação ecológica. 

 

b) Reserva Biológica. 

 
c) Floresta Nacional. 

 

d) Parque Nacional. 
 

e) Refúgio de vida silvestre. 

 

85. Considerando a competência do CONAMA, analise as proposições abaixo e assinale a alternativa 

CORRETA: 

 

I - Estabelecer, mediante proposta do IBAMA, normas e critérios para o licenciamento de atividades efetiva 
ou potencialmente poluidoras, a ser concedido pelos Estados e supervisionado pelo IBAMA. 

 

II - Determinar, quando julgar necessário, a realização de estudos das alternativas e das possíveis 
consequências ambientais de projetos públicos ou privados, requisitando aos órgãos federais, estaduais e 

municipais, bem assim a entidades privadas, as informações indispensáveis para apreciação dos estudos de 

impacto ambiental, e respectivos relatórios, no caso de obras ou atividades de significativa degradação 

ambiental, especialmente nas áreas consideradas patrimônio nacional. 
 

III - Homologar acordos visando à transformação de penalidades pecuniárias na obrigação de executar 

medidas de interesse para a proteção ambiental. 
 

IV - Determinar, mediante representação do IBAMA, a perda ou restrição de benefícios fiscais concedidos 

pelo Poder Público, em caráter geral ou condicional, e a perda ou suspensão de participação em linhas de 
financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito. 

 

V - Estabelecer, privativamente, normas e padrões nacionais de controle da poluição por veículos 

automotores, aeronaves e embarcações, mediante audiência dos Ministérios competentes. 
 

a) Apenas as proposições I e III estão corretas. 

b) Apenas a proposição IV está correta. 
c) Apenas as proposições I, II e V estão corretas. 

d) Todas as proposições estão corretas. 

e) Apenas as proposições I, II e III estão corretas. 

 

86. Analise as proposições abaixo e assinale a alternativa CORRETA: 

 

I - Jazidas de minerais, areia, pedras e cascalho: não são indenizáveis, em princípio, salvo existência de 
concessão de lavra. 

 

II - O impedimento causado pelo Poder Público na exploração empresarial das jazidas legitimamente 
concedidas gera o dever estatal de indenizar o minerador que detém, por efeito de regular delegação 

presidencial, o direito de industrializar e de aproveitar o produto resultante da extração mineral.  

 

III - Objeto de indenização há de ser o título de concessão de lavra, enquanto bem jurídico suscetível de 
apreciação econômica, e a jazida em si mesma considerada. 
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IV - Não há qualquer óbice constitucional que impeça a União de permitir ao particular, pessoa física ou 

jurídica, tenha ou não sede no Brasil, a utilização de seus recursos minerais, inclusive os do subsolo, 

mediante remuneração pelo uso. 

V - A Lei 7.990/1989, ao estabelecer no art. 6º que “a compensação financeira pela exploração de 

recursos minerais, para fins de aproveitamento econômico, será de até 3% sobre o valor do 

faturamento líquido resultante da venda do produto mineral”, criou uma genuína “participação no 

resultado da exploração”, entendido o resultado não como o lucro do explorador, mas como aquilo 

que resulta da exploração. 

a) Apenas as proposições I e III estão corretas. 
b) Apenas a proposição IV está correta. 

c) Apenas as proposições I, II e V estão corretas. 

d) Todas as proposições estão corretas. 
e) Apenas as proposições I, II e III estão corretas. 

 

DIREITO FINANCEIRO 

 

87. A utilização de medida provisória em matéria orçamentária encontra espaço restrito 

Constituição de 1988, o que acabou por se refletir na jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal. Nesse estrito campo de disciplina de direito financeiro, é INCORRETO afirmar que: 

 

a) Não pode ser utilizada medida provisória sobre matéria relativa a créditos suplementares. 

 

b) Pode ser utilizada medida provisória para abertura de crédito extraordinário para atender 

despesas imprevisíveis e urgentes decorrentes de guerra. 

 

c) Não pode ser utilizada medida provisória para matéria relativa a créditos adicionais. 

 

d) Pode ser utilizada medida provisória para abertura de crédito extraordinário para atender 

despesas previsíveis, mas decorrentes de calamidade pública. 

 

e) Pode ser utilizada medida provisória para abertura de crédito extraordinário para atender 

despesas urgentes e imprevisíveis decorrentes de comoção interna. 

 

88. Na Constituição de 1988, há uma clara definição sobre o (s) nível (eis) de competência (s) 

em matéria de direito financeiro, o que está igualmente bem assentado na jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal, de modo que é CORRETO afirmar que: 

 

a) Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre direito 

financeiro, sendo certo que na inexistência de lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão 

a competência legislativa plena para atender a suas peculiaridades. 

 

b) A competência para legislar sobre direito financeiro está entre aquelas privativas dos Estados, 

que podem delegar aos Municípios legislar sobre questões específicas de interesse regional. 

 

c) Compete em comum à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar sobre direito financeiro, 

de modo que leis complementares fixarão critérios de cooperação visando ao desenvolvimento e ao 

bem-estar em âmbito nacional. 

 

d) Compete exclusivamente à União legislar sobre direito financeiro, criando as normas gerais de 

caráter nacional. 
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e) Compete à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios legislar em comum sobre 

direito financeiro, de maneira que leis complementares fixarão critérios de cooperação visando ao 

desenvolvimento e ao bem-estar em âmbito nacional.  

 

89. Um dos principais princípios orçamentários é o da não-vinculação ou da não-afetação, que 

tem por definição constitucional a vedação de vinculação de receita de impostos a órgão, 

fundo ou despesa. A própria Constituição Federal, contudo, ressalva situações que permitem 

tal atrelamento de receitas com certos tipos de despesas. Assim, é INCORRETO afirmar que 

comporta exceção ao princípio da não-vinculação: 

 

a) A destinação aos Estados da totalidade do produto da arrecadação do imposto sobre veículos 

automotores. 

 

b) A destinação de recursos para ações e serviços públicos de saúde. 

 

c) A destinação de recursos para manutenção do ensino. 

 

d) A destinação aos Municípios do produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e 

proventos de qualquer natureza, incidente sobre a fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, 

por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem ou mantiverem. 

 

e) A destinação aos Estados e ao Distrito Federal do produto da arrecadação do imposto da União 

sobre renda e proventos de qualquer natureza, incidente sobre a fonte, sobre rendimentos pagos, a 

qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem ou mantiverem. 

 

90. A Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000) determina que constitui 

requisito essencial da responsabilidade na gestão fiscal a instituição, a previsão e a efetiva 

arrecadação de todos os tributos de competência constitucional dos entes da Federação. No 

caso dos Estados Federados, é CORRETO afirmar que caso assim não ajam e: 

 

a) Deixem de instituir, prever e efetivamente arrecadar as taxas, lhes será vedado o recebimento de 

verbas de convênios com a União. 

 

b) Deixem de instituir, prever e efetivamente arrecadar contribuições de melhoria, lhes será vedado 

o recebimento de verbas de contrato de repasse com a União. 

 

c) Deixem de instituir, prever e efetivamente arrecadar o imposto sobre a propriedade de veículos 

automotores, lhes será vedado o recebimento de transferências voluntárias da União. 

 

d) Deixem de instituir, prever e efetivamente arrecadar o imposto sobre circulação de mercadoria e 

sobre a prestação de serviços de transporte interestadual e de comunicação, lhes será vedado o 

recebimento do fundo de participação dos Estados. 

 

e) Deixem de instituir, prever e efetivamente arrecadar o imposto sobre a transmissão inter vivos, 

lhes será vedado o recebimento de recursos correntes decorrentes de ajuste com a União. 

 

91. O modelo de federalismo para o qual caminha a Federação Brasileira revela um forte 

processo de centralização, assim concentrando nas mãos da União crescente fatia do produto 

da arrecadação tributária. Disso decorre a permanente necessidade dos Estados Federados 

firmarem com o ente central convênios, acordos, ajustes ou outros instrumentos similares 

cuja finalidade é a realização de obras e/ou serviços de interesse comum. Para serem firmadas 
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tais transferências voluntárias de recursos da União aos Estados Federados, é INCORRETO 

afirmar que, além das exigências contidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias: 

 

a) Devem os beneficiários comprovar a previsão orçamentária de contrapartida. 

 

b) Devem os beneficiários comprovar o cumprimento dos limites constitucionais relativos à 

educação e à saúde. 

 

c) Devem os beneficiários comprovar a observância de que os valores recebidos não se destinarão 

ao pagamento de despesa de pessoal ativo. 

 

d) Devem os beneficiários comprovar que se acham em dia quanto ao pagamento de tributos, 

empréstimos e financiamentos devidos ao ente transferidor, bem como quanto à prestação de contas 

de recursos anteriormente recebidos. 

 

e) Devem os beneficiários comprovar o cumprimento da etapa de autorização junto ao Senado 

Federal para assinatura do contrato de contragarantia. 

 

92. No que se refere ao tema dos limites fiscais para despesa de pessoal, preocupação tanto do 

legislador constitucional quanto do legislador complementar, é CORRETO afirmar que: 

 

a) As medidas constitucionalmente previstas para sua redução, uma vez extrapolados, são 

sucessivamente a exoneração dos servidores não estáveis e a redução em pelo menos 20% (vinte 

por cento) das despesas com cargos em comissão e funções de confiança. 

 

b) Quanto à repartição dos limites globais de gastos, na esfera estadual a soma de todos os 

percentuais do Poder Legislativo, incluindo o Tribunal de Contas, do Poder Judiciário e do 

Ministério Público, não ultrapassa o percentual do Poder Executivo. 

 

c) Para efeito de se aferir o excesso ou não quanto aos limites de gastos com pessoal, será levada em 

consideração a receita corrente total no caso da União. 

 

d) A despesa total com pessoal, em cada período de apuração, no caso dos Estados, não poderá 

exceder o percentual de cinquenta por cento sobre a receita corrente líquida. 

 

e) Na verificação dos limites de despesas com pessoal serão computadas também despesas de 

indenização na via administrativa por demissão de servidores ou empregados. 

 

93. Encontram destaque no direito financeiro as rigorosas fases pelas quais passa a execução 

da despesa pública orçamentária, que vai desde sua própria previsão orçamentária por via de 

lei, perpassando pelo empenho, liquidação e indo até a sua finalização com o efetivo 

pagamento. Nesse quadro, é INCORRETO afirmar que: 

 

a) É vedada a realização de despesa sem prévio empenho, mas em casos especiais previstos em 

legislação específica será dispensada a emissão de nota de empenho. 

 

b) O procedimento relativo ao pagamento de despesas correntes, como aluguel, geralmente dispensa 

a emissão de nota de empenho. 

 

c) Liquidação é fase através da qual se verifica o direito adquirido pelo credor tendo por base os 

títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito, bem como se apura a origem e o objeto 
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do que se deve pagar, a importância exata a pagar e a quem se deve pagar para extinguir a 

obrigação. 

 

d) A nota de empenho está sujeita à anulação total, por exemplo, se o material adquirido não for 

entregue conforme ajustado. 

 

e) O pagamento de despesa de custeio, como a aquisição de material de consumo, via de regra, não 

prescinde da emissão de nota de empenho. 

 

DIREITO PROCESSUAL E MATERIAL DO TRABALHO 

 

94. Suponha que foi mantida contra Estado Federado, perante o Tribunal Superior do 

Trabalho, já em grau de recurso de revista, por decisão de mérito, condenação ao pagamento 

de verbas rescisórias trabalhistas. Interposto recurso extraordinário, foi obstado seu 

prosseguimento em razão do não preenchimento do requisito da impugnação específica a 

todos os fundamentos do acórdão recorrido. No caso, é CORRETO afirmar que dessa última 

decisão o recurso cabível é: 

 

a) Agravo à Subseção de Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho, dentro do prazo 

de 16 (dezesseis) dias devido à dobra legal do prazo. 

 

b) Agravo ao Supremo Tribunal Federal, dentro do prazo de 20 (vinte) dias devido à dobra legal do 

prazo. 

 

c) Agravo regimental ao próprio Tribunal Superior do Trabalho, dentro do prazo improrrogável de 8 

(oito) dias. 

 

d) Agravo regimental ao Tribunal Superior do Trabalho, dentro do prazo de 20 (vinte) dias devido à 

dobra legal do prazo. 

 

e) Agravo de instrumento ao Supremo Tribunal Federal, dentro do prazo de 16 (dezesseis) dias 

devido à dobra legal do prazo. 

 

95. No tema da responsabilidade subsidiária imposta aos entes públicos tomadores de serviço, 

o Supremo Tribunal Federal adotou jurisprudência vinculante após o julgamento da Ação 

Declaratória de Constitucionalidade nº 16, tendo como objeto interpretação constitucional em 

torno do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993. Sobre essa questão é INCORRETO afirmar que: 

 

a) A empresa contratada por processo licitatório fica, via de regra, responsável pelos encargos 

trabalhistas resultantes da execução do contrato. 

 

b) A inadimplência do contrato com referência aos encargos trabalhistas, via de regra, não transfere 

à Administração Pública estadual a responsabilidade pelo pagamento. 

 

c) A mera prova da inadimplência dos encargos trabalhistas não gera automaticamente a presunção 

de que a Administração Pública se omitiu quanto ao dever de fiscalização do contrato. 

 

d) Ensejaram a propositura de referida ação perante o STF reiteradas condenações, oriundas da 

Justiça do Trabalho, aos entes públicos por decorrência da antiga redação da Súmula nº 331, do 

Tribunal Superior do Trabalho, cuja premissa era a imposição de responsabilidade subsidiária à 

Administração Pública em caso de inadimplência dos encargos trabalhistas por parte da empresa 

por si contratada. 
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e) Na apreciação da demanda trabalhista, para efeito de imposição da responsabilidade subsidiária à 

Administração Pública, basta que a decisão consigne o inadimplemento dos encargos trabalhistas 

para que fique configurada a omissão do poder público quanto ao dever de fiscalização do contrato. 

 

96. Suponha que Estado Federado foi condenado por Juízo da Vara do Trabalho e, em grau 

de recurso ordinário, foi mantida a condenação por Turma do Tribunal Regional do 

Trabalho, ao pagamento de verbas rescisórias pleiteadas por ex-servidor contratado em 

regime jurídico-administrativo temporário de trabalho. Levando em consideração a legislação 

trabalhista e a jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho sobre o assunto, é 

CORRETO afirmar que: 

 

a) Tal condenação deverá ser mantida perante o Tribunal Superior do Trabalho, mesmo que 

interposto e devidamente julgado o recurso de revista da decisão do Tribunal Regional do Trabalho, 

porque são devidas, perante a própria Justiça do Trabalho, verbas de natureza trabalhista a ex-

servidores contratados pelo regime de contrato temporário. 

 

b) Tal condenação não deverá ser reformada pelo Tribunal Superior do Trabalho, sobretudo se o 

Estado sucumbente eleger o recurso de revista como processualmente adequado e cabível para 

impugnar a decisão do Tribunal Regional do Trabalho. 

 

c) Tal condenação deverá ser mantida pelo Tribunal Superior do Trabalho, mesmo que interposto e 

devidamente julgado o recurso de revista do Estado sucumbente, pois ali já se firmou jurisprudência 

no sentido de que é dever da Justiça do Trabalho, em casos tais, conhecer e julgar tais demandas. 

 

d) Tal condenação deverá ser reformada perante o Supremo Tribunal Federal, uma vez interposto e 

julgado diretamente recurso extraordinário da decisão do Tribunal Regional do Trabalho. 

 

e) Tal condenação deverá ser anulada perante o Tribunal Superior do Trabalho, uma vez interposto 

e devidamente julgado o recurso de revista do Estado sucumbente, quanto à decisão do Tribunal 

Regional do Trabalho, uma vez constatada a incompetência material da Justiça do Trabalho para 

conhecer e julgar tais demandas. 

 

97. Quanto aos verbetes de súmula vinculante da jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal, aplicável à matéria processual e substancial do trabalho voltado à Administração 

Pública direta e/ou indireta, analise as proposições abaixo e assinale a alternativa CORRETA: 

 

I - Salvo nos casos previstos na constituição, o salário mínimo não pode ser usado como indexador 

de base de cálculo de vantagem de servidor público ou de empregado, nem ser substituído por 

decisão judicial. 

 

II - Viola a cláusula constitucional de reserva de plenário a decisão de órgão fracionário de tribunal 

que, embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder 

público, afasta sua incidência, no todo ou em parte. 

 

III - Nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido 

em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de 

confiança ou, ainda, de função gratificada na administração pública direta e indireta em qualquer 

dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste 

mediante designações recíprocas, viola a Constituição Federal. 

 



 43 

IV - A Justiça do Trabalho é competente para processar e julgar as ações de indenização por danos 

morais e patrimoniais decorrentes de acidente de trabalho propostas por empregado contra 

empregador, inclusive aquelas que ainda não possuíam sentença de mérito em primeiro grau quando 

da promulgação da Emenda Constitucional nº 45/04. 

 

V - A Justiça do Trabalho é competente para processar e julgar ação possessória ajuizada em 

decorrência do exercício do direito de greve pelos trabalhadores da iniciativa privada. 

 

a) Apenas as proposições I e III estão corretas. 

b) Apenas a proposição III está correta. 

c) Apenas as proposições I, III e IV estão corretas. 

d) Todas as proposições estão corretas. 

e) Apenas as proposições I, II e V estão corretas. 

 

98. Os débitos trabalhistas da Fazenda Pública Estadual serão satisfeitos pela via de 

precatório requisitório, a cujo regime jurídico é INCORRETO afirmar que: 

 
a) O regime geral de precatórios previsto no caput do artigo 100, da Constituição Federal, também se aplica 
aos pagamentos de obrigações definidas em leis como de pequeno valor. 

 

b) É facultada ao credor, conforme estabelecido em lei da entidade federativa devedora, a entrega de créditos 
em precatórios para compra de imóveis públicos do respectivo ente federado. 

 

c) Lei complementar a Constituição Federal poderá estabelecer regime especial para pagamento de crédito de 

precatórios de Estados, Distrito Federal e Municípios, dispondo sobre vinculações à receita corrente líquida e 
forma e prazo de liquidação. 

 

d) Os débitos de natureza alimentícia cujos titulares tenham 60 (sessenta) anos de idade ou mais na 

data de expedição do precatório, ou sejam portadores de doença grave, definidos na forma da lei, 

serão pagos com preferência sobre todos os demais débitos, até o equivalente ao triplo fixado em lei 

como sendo de pequeno valor. 

 

e) É obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de direito público, de verba necessária ao 

pagamento de seus débitos, oriundos de sentenças transitadas em julgado, constantes de precatórios 

judiciários apresentados até 1º de julho, fazendo-se o pagamento até o final do exercício seguinte, 

quando terão seus valores atualizados monetariamente. 

 

99. Com relação à garantia processual do duplo grau de jurisdição, aplicável à Fazenda 

Pública no processo do trabalho, assinale a alternativa INCORRETA: 

 

a) Não se fará a remessa oficial se a decisão contrária à Fazenda Pública estiver em consonância 

com orientação jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho. 

 

b) Não se fará a remessa oficial quando a condenação não ultrapassar o valor correspondente a 60 

(sessenta) salários mínimos. 

 

c) Não se fará a remessa oficial se a decisão contrária à Fazenda Pública estiver em consonância 

com súmula do Tribunal Superior do Trabalho. 

 

d) Não se fará remessa oficial se a decisão contrária à Fazenda Pública estiver em consonância com 

jurisprudência uniforme do Tribunal Regional do Trabalho. 
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e) Não se fará a remessa oficial se a decisão contrária à Fazenda Pública estiver em consonância 

com decisão Plenária do Supremo Tribunal Federal. 

  

100. A jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho trata dos efeitos jurídicos da 

contratação pela Administração Pública, após a Constituição Federal de 1988, de servidor 

público sem a prévia realização de concurso público. Sobre essa jurisprudência assinale a 

alternativa CORRETA: 

 

a) Sendo por direito nula a contratação, não cabe ao servidor irregularmente contratado o 

recebimento do fundo de garantia por tempo de serviço. 

 

b) Sendo por direito nula a contratação, ainda assim cabe ao servidor irregularmente contratado o 

direito do recebimento ao salário pactuado mesmo que abaixo do salário mínimo. 

 

c) Mesmo nula a contratação, cabe ao servidor contratado irregularmente o direito ao recebimento 

da contraprestação pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas. 

 

d) Sendo por direito nula a contratação, cabe ao servidor contratado irregularmente o recebimento 

do abono de natal proporcionalmente ao tempo de serviço. 

 

e) Mesmo nula a contratação, cabe ao servidor contratado irregularmente o direito ao recebimento 

das férias proporcionais ao tempo de serviço. 
 


